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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR 

 

 

12º CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA CARREIRA 

DO MPM NO CARGO DE PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR 
 

 

PROVA OBJETIVA 
 

 
LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 

 

 

A) O candidato deve deixar sobre sua mesa ou carteira apenas lápis, borracha e caneta esferográfica transparente 

de tinta indelével nas cores preta ou azul. Não é permitida a utilização de qualquer outro tipo de material, 

incluindo-se papel, régua, calculadoras, celulares, relógio digital e outros. Celulares devem ser mantidos 

desligados durante todo o tempo de prova. Celulares e relógios digitais serão recolhidos pelos fiscais. 

 

B) Quando autorizado, verifique atentamente este CADERNO DE PROVA OBJETIVA, que deve conter 125 

(cento e vinte e cinco) questões. Constatando qualquer anormalidade, como página sem impressão ou repetida, 

ausência de página ou, ainda, impressão defeituosa, solicite imediatamente sua substituição. 

 

C) Para cada questão assinale uma única resposta. 

 

D) Na correção será considerado apenas o que estiver marcado na Folha de Respostas, computando-se como 

errada a questão em branco ou que contiver duas ou mais alternativas como resposta. 
 

E) A prova terá duração de 5 (cinco) horas, incluindo tempo para preenchimento da folha de respostas. 

 

F) Não é permitida qualquer forma de consulta. 

 

G) Durante a prova, o candidato não deve se comunicar com outros candidatos por qualquer meio, escrito ou 

oral. Também não deve se comunicar por qualquer meio com pessoas ou sistemas de informática situados fora 

do recinto da prova. 

 

H) Durante a prova, o candidato não deve se levantar. Em caso de alguma necessidade, solicitar orientações ao 

fiscal de sala mais próximo. É permitida, com autorização, a ida ao banheiro. 

 

I) É obrigatória a permanência do candidato na sala em que estiver realizando prova por, no mínimo, 1h30 

(uma hora e trinta minutos). 
 

J) O candidato só poderá retirar-se do local de prova portando este Caderno de Prova Objetiva e a Folha de 

Rascunho de Respostas, após o decurso de 4 horas do início da prova. 
 

K) O descumprimento destas instruções ou das constantes na folha de respostas poderá acarretar em anulação da 

prova do candidato e em medidas legais cabíveis. 
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GRUPO I - DIREITO PENAL E DIREITO PENAL  MILITAR 

 

 

QUESTÃO 01 – QUANTO À PROTEÇÃO DOS BENS JURÍDICOS TUTELADOS PELO 

DIREITO PENAL MILITAR, É INCORRETO AFIRMAR: 

 

A. A existência, estrutura, organização, funcionalidade e regularidade das Instituições Militares 

Federais, para o cumprimento de suas atribuições constitucionais, sobrepaira a todos os demais bens 

jurídicos tutelados pela norma penal militar, compondo com estes o objeto da tutela do diploma penal 

castrense; 

B. A hierarquia e a disciplina, tendo hoje status constitucional, serão sempre levadas em conta pelo 

intérprete na aplicação do Direito Penal Militar, ainda que somente de forma indireta ou reflexa 

venham a ser afetadas; 

C. Os bens jurídicos tutelados pela Lei Penal Militar exigem uma proteção especial no âmbito do direito 

punitivo em geral, razão pela qual não poderá o intérprete transplantar critérios admitidos e 

consagrados no direito penal comum para o direito penal especial militar, sem a moderação imposta 

pelo sistema repressivo castrense; 

D. A incriminação de condutas como dormir, quando em serviço, art. 203 do CPM, está a demonstrar 

que o sistema repressivo castrense é infenso ao princípio da proporcionalidade e da dignidade da 

pessoa humana, em que pese não haver incompatibilidade do direito penal especial militar com os 

princípios constitucionais de garantia dos direitos humanos. 

 

QUESTÃO 02 – À LUZ DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR NO TEMPO, QUANTO 

AOS PRINCÍPIOS LIMITADORES DA INFLIÇÃO DE SANÇÕES DO DIREITO PENAL 

MILITAR, DENTRE OS ADIANTE ENUMERADOS, INDIQUE A OPÇÃO QUE ADMITE 

EXCEÇÃO (ÇÕES): 

 

I. Reserva Legal; 

II. Taxatividade; 

III. Irretroatividade; 

IV. Ultratividade; 

V. Intervenção Mínima; 

VI. Humanidade. 

Opções para resposta: 

A. Números I, III e VI; 

B. Números II, V e VI; 

C. Números II, III e IV; 

D. Números III, IV e VI. 

 

QUESTÃO 03 – AO DISPOR A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, ART. 5º, LXI: 

 Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 

judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos 

em lei. 

APONTE QUAIS CRIMES ADMITEM A PRISÃO, POR EXCEÇÃO À GARANTIA 
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CONSTITUCIONAL DA PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO OU POR ORDEM ESCRITA E 

FUNDAMENTADA DE AUTORIDADE JUDICIÁRIA COMPETENTE, ART. 5º, LXI, IN FINE: 

 

A. Todos os crimes previstos no CPM, quando definidos de modo diverso na lei penal comum ou nela 

não previstos, qualquer que seja o agente, art 9º, I; 

B. Todos os crimes previstos no CPM, embora também o sejam com igual definição na lei penal comum, 

quando praticados por militar da ativa, contra militar da ativa, art. 9º, II, a; 

C. Todos os crimes previstos no CPM, quando definidos de modo diverso na lei penal comum ou nela 

não previstos, quando praticados por militares no desempenho de suas funções militares, art. 9º, I; 

D. Todos os crimes previstos no CPM, embora também o sejam com igual definição na lei penal comum, 

quando praticados por militar da ativa, em lugar sujeito à administração militar, contra o patrimônio 

militar ou contra a ordem administrativa militar, art. 9º, II, e. 

 

QUESTÃO 04 – QUANTO ÀS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO PENAL MILITAR, CUJA 

INTERPRETAÇÃO ADOTOU O LEGISLADOR A INTERPRETAÇÃO AUTÊNTICA 

CONTEXTUAL, É CORRETO AFIRMAR: 

 

A. O conceito de navio, o defeito de incorporação, os militares estrangeiros, militar da reserva ou 

reformado, equiparação a militar da ativa, tempo de guerra, conceito de superior e crime praticado na 

presença do inimigo, são todas disposições de interpretação autêntica contextual; 

B. Infrações disciplinares, crimes praticados em tempo de guerra, relevância da omissão, territorialidade 

e extraterritorialidade, tempo de guerra, equiparação a comandante, referência a brasileiro ou nacional, 

são todas disposições de interpretação autêntica contextual; 

C. Legislação especial, salário mínimo, contagem de prazo, crimes praticados em prejuízo de país aliado, 

pessoa considerada militar, casos de prevalência do Código Penal Militar, ampliação a aeronaves ou 

navios estrangeiros, são todas disposições de interpretação autêntica contextual; 

D. Pena cumprida no estrangeiro, crimes militares em tempo de guerra, conceito de superior, obediência 

hierárquica, excesso escusável, pena de morte, são todas disposições de interpretação autêntica 

contextual. 

 

QUESTÃO 05 – CONSTITUEM EXCEÇÕES À TEORIA DA AÇÃO OU DA ATIVIDADE, 

CONTEMPLADA NO ART. 5º DO CÓDIGO PENAL MILITAR: CONSIDERA-SE PRATICADO 

O CRIME NO MOMENTO DA AÇÃO OU OMISSÃO, AINDA QUE OUTRO SEJA O DO 

RESULTADO. ASSINALE A OPÇÃO CORRETA: 

 

I. Prescrição da Ação Penal; 

II. Prescrição dos crimes previstos em lei temporária; 

III. Prescrição dos crimes permanentes; 

IV. Prescrição dos crimes previstos em lei excepcional; 

V. Prescrição nos crimes de Insubmissão; 

VI. Prescrição nos crimes de falsidade. 

Opções: 

A. Números I, II e III; 

B. Números I, III e VI; 

C. Números III, IV e V; 
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D. Números IV, V e VI. 

 

QUESTÃO 06 – QUANTO ÀS DIVERSAS TEORIAS DA AÇÃO, DESDE A CLÁSSICA, 

CAUSALISTA, À AÇÃO SIGNIFICATIVA, DE VIVES ANTÓN, AO SEGUIR A FILOSOFIA DE 

WITTGENSTEIN, ENCONTRAM-SE NO CÓDIGO PENAL MILITAR DISPOSITIVOS QUE 

IDENTIFICAM TRAÇOS DAS CORRENTES ANTES MENCIONADAS, COMO ADIANTE SE 

VÊ. QUAL DAS PROPOSIÇÕES É A CORRETA? 

 

A. É nítido no art. 36 – Erro de fato – que torna o autor isento de pena, quando supõe, por erro plenamente 

escusável, a existência de situação de fato que tornaria a ação legítima, descreveu hipótese de uma 

discriminante putativa, na qual a consciência da ilicitude está presente, o que identifica o critério que, 

nesta parte,  o CPM adotou a teoria finalista da ação; 

B. Ao tratar da coação moral ou física e da obediência hierárquica, art. 38 do CPM, dispondo que não é 

culpado quem comete o crime nessas condições, pela inexigibilidade de conduta diversa, adotou o 

funcionalismo penal, contemplando elementos normativos, da teoria psicológico-normativa da 

culpabilidade; 

C. Nos crimes nos quais há violação do dever militar, o agente, civil ou militar, não poderão invocar 

coação irresistível senão enquanto física ou material, art. 40 do CPM, que descreve hipótese de 

imputação objetiva, critério da teoria da ação significativa; 

D. A atenuação da pena, nos casos de Erro de Direito, art. 35 do CPM, quando o agente supõe lícito o 

fato, por ignorância ou por erro de interpretação da lei, se escusável, vale dizer, inevitável, salvo em 

se tratando de crime que atente contra o dever militar, refere-se, diretamente, à culpabilidade e não à 

ação típica, possibilitando a responsabilidade objetiva, impondo-se sanção ao comportamento no qual 

pode não se achar a intenção livre e consciente ou a culpa. 

 

QUESTÃO 07 – QUANTO AO ITER CRIMINIS É CORRETO AFIRMAR: 

 

A. Não há crime quando por obra do agente provocador (flagrante provocado), este induz ou instiga a 

prática criminosa que, apesar da ação controlada, chega à consumação por erro do agente provocador; 

B. A tentativa inidônea se caracteriza pela ineficácia do meio empregado na prática do crime ou pela 

impropriedade do objeto visado; 

C. Há crime no erro de direito às avessas, no qual o agente, livre e conscientemente, realiza a conduta 

planejada, por erro ou ignorância da lei, enquanto escusáveis, atinge a fase de realização efetiva do 

fato ao qual se propôs, respondendo, neste caso, pela tentativa; 

D. A tentativa abandonada ou qualificada consiste no fato de o agente esgotar os meios de execução, 

impedindo, nada obstante, a consumação do crime, ou podendo utilizar-se de meios para prosseguir 

na perpetração, livre e consciente, desejada, opta por interromper o iter criminis, ainda que não fosse 

o único com o domínio funcional pleno do fato. 

 

QUESTÃO 08 – O TRATAMENTO JURÍDICO PENAL DO ERRO NO DIREITO PENAL 

MILITAR OSTENTA PECULIARIDADES QUE NÃO SE ACHAM NO DIREITO PENAL 

COMUM PODENDO, EM CONSEQUÊNCIA, RESULTAR EFEITOS MAIS GRAVOSOS PARA 

OS AGENTES. PODEM SER ASSINALADOS, NESTE CASO, AS SEGUINTES SITUAÇÕES: 

ASSINALE A OPÇÃO CORRETA: 

 

I. A escusabilidade por ignorância ou por interpretação da lei não exclui o crime quando o agente supõe 

lícito o fato, salvo em se tratando de crime que atente contra o dever militar, nestes incluídos a ignorância 

ou a errada compreensão dos atos de convocação ou mobilização militar, que são erros de direito 

extrapenal para os civis; 
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II. Ao enunciar o Erro de Direito, art. 35 do CPM, cria uma frontal discrepância com o direito penal 

comum. Enquanto a ignorância sobre a ilicitude admite isenção de pena, com exclusão da culpabilidade 

no CPB, no CPM a pena poderá ser, no máximo, substituída por uma mais branda; 

III. Remanesce o crime militar, segundo o art. 36 do CPM, para o agente que supõe, por erro, a inexistência 

de situação de fato que tornaria a sua ação legítima ou a existência de circunstância de fato que constitui 

a conduta incriminada; 

IV. O erro acidental não exclui a inflição de pena, ao contrário a agrava, se além da pessoa visada outra 

veio a ser atingida, a título de dolo ou culpa, se a este título pode ser imputado o delito, no limite mínimo 

da extensão da responsabilidade penal. 

Opções: 

A. Os números I, III e IV estão corretos; 

B. Os números I, II e III estão incorretos; 

C. Os números II, III e IV estão corretos; 

D. Os números I, II e IV estão incorretos. 

 

QUESTÃO 09 – QUANTO À REGULAÇÃO DA COAÇÃO IRRESISTÍVEL E A OBEDIÊNCIA 

HIERÁRQUICA ENUNCIADAS NO ART. 38 DO CPM, É CORRETO AFIRMAR: 

 

A. Não será culpado quem comete os crimes de Motim ou Revolta, art. 149 do CPM, sob coação 

irresistível, exercida por superior hierárquico, porque não se trata de crimes praticados contra o serviço 

e o dever militares; 

B. Incidirá no crime de Insubordinação, art. 163 do CPM, o subordinado que assente com outros em não 

cumprir ordem de superior hierárquico, sobre dever imposto em lei, regulamento ou instrução; 

C. Será culpado o militar que, sob coação irresistível, substitui convocado, seu irmão, em inspeção de 

saúde, para favorecê-lo na seleção e incorporação, sabendo ou devendo saber, que tal conduta está 

incluída nos crimes contra o serviço e o dever militares; 

D. Não será culpado o subordinado pelo crime de Amotinamento que, sob coação irresistível, exercida 

por Oficial, perturba a disciplina de recinto prisional militar, por não serem presos, como exige o tipo 

penal do art. 182 do CPM, Amotinarem-se presos, … perturbando a disciplina do recinto de prisão 

militar. 

 

QUESTÃO 10 – EXCLUSÃO DE CRIME, ART. 42 DO CPM: Não há crime quando o agente pratica 

o fato. DENTRE AS CAUSAS DE EXCLUSÃO DE ANTIJURIDICIDADE, PODEMOS 

ENUMERAR: 

APONTE A OPÇÃO CORRETA: 

 

I. O Estado de Necessidade que no sistema repressivo castrense engloba o estado de necessidade 

exculpante, art. 39 do CPM, nas hipóteses em que o agente sacrifica direito alheio, contra perigo atual e 

certo, a que não deu causa, para proteger direito próprio, desde que não lhe era razoavelmente exigível 

conduta diversa, ainda quando superior ao direito protegido, e o estado de necessidade como excludente 

de crime, quando o agente pratica o fato para preservar direito seu ou alheio, de perigo certo e atual, que 

não deu causa, nem podia de outro modo evitar, condicionado a que o mal causado, por sua natureza e 

importância, é igual ou inferior ao mal evitado, e o agente não era legalmente obrigado a arrostar o perigo; 

II. Na legítima defesa, quando há excesso culposo no uso imoderado dos meios necessários ou emprego 

de meio não necessário, entretanto o único disponível, exclui-se a incriminação, afastando a 

antijuridicidade, quando a agente repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou alheio, em 
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face de situação da qual decorre perturbação de ânimo ou escusável surpresa. Trata-se, neste caso, de 

causa supralegal de exclusão de crime; 

III. Encontrar-se-á em legítima defesa, quem repele injusta agressão atual ou iminente, a direito seu ou 

alheio, usando moderadamente dos meios necessários, advinda de alguém em estado de necessidade, que 

protegia direito próprio, contra perigo certo e atual, que não provocou nem poderia de outro modo evitar, 

sacrificou direito do defendente superior ao direito que procurava proteger, não sendo o agente legalmente 

obrigado a arrostar o perigo; 

IV. Encontrar-se-á em exercício regular de direito, o instrutor militar que impõe esforços físicos e 

psicológicos extraordinários aos alunos militares, dos quais possam resultar lesão à incolumidade física e 

psicológica dos instruendos e riscos efetivos para a saúde, seguindo critérios, meios e procedimentos dos 

manuais de instrução e adestramento militar, Lex Artis. 

Opções para resposta: 

A. Os números I, II e III estão incorretos; 

B. Os Números II, III e IV estão corretos; 

C. O Número I está correto, os números II e IV estão incorretos; 

D. O número II está incorreto, os números III e IV estão corretos. 

 

QUESTÃO 11 – QUANTO À IMPUTABILIDADE PENAL, ART. 48 DO CPM, SEGUNDO OS 

CRITÉRIOS ADOTADOS PELA LEI PENAL MILITAR É CORRETO AFIRMAR: 

 

A. Ao adotar o sistema biopsicológico ou misto o CPM, a contrário senso, preceitua que aos semi-

imputáveis serão aplicadas penas, que podem ser atenuadas, se o portador de doença ou deficiência 

mental possuía, ao tempo do crime, baixa redução da capacidade cognitiva e volitiva; 

B. O semi-imputável pode sofrer as mesmas consequências do imputável, sendo favorecido, entretanto, 

com a redução da pena ou serem infligidas Medidas de Segurança, porque o CPM inaugurou o sistema 

vicariante na legislação penal brasileira, para ambos os casos; 

C. Não é imputável quem não possui a capacidade plenamente preservada de entender o caráter ilícito do 

fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, em virtude de doença mental, de 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado, ainda que tais estados sejam intermitentes e 

indeterminados; 

D. Se a doença ou deficiência mental diminui consideravelmente a capacidade de entendimento da 

ilicitude do fato ou a de autodeterminação, a pena pode ser atenuada, seguindo-se os critérios do art. 

73 do CPM, já que a lei não menciona o quantum de atenuação: - quando a lei determina a agravação 

ou atenuação da pena sem mencionar o quantum, deve o juiz fixá-lo entre 1/5 (um quinto) e 1/3 (um 

terço), guardados os limites da pena cominada ao crime, vale dizer, imposição abstrata das penas, 

previstas nos dispositivos da Parte Especial, aos quais, entretanto, não ficará adstrito o juiz; 

 

QUESTÃO 12 – QUANTO À EMBRIAGUEZ NO ÂMBITO PENAL MILITAR, ASSINALE A 

PROPOSIÇÃO INCORRETA: 

 

A. Sendo, hoje, o alcoolismo categorizado como doença pela Organização Mundial de Saúde, ou a 

dependência química e psíquica produzida por substâncias análogas que, igualmente, podem reduzir 

a capacidade de entender e querer o fato criminoso, guarda inteira similitude com as consequências 

enunciadas no art. 48 do CPM, para imputáveis e inimputáveis; 

B. A embriaguez referida no art. 49 e seu parágrafo único não será aquela somente produzida pela 

ingestão de álcool, mas qualquer outra substância entorpecente, inebriante, alucinógena, solventes e 

inalantes, estimulantes, sedativos, hipnóticos ou de efeitos semelhantes; 
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C. Incidirá a agravante do art. 70, letra “c”, do CPM, se a embriaguez decorreu de um acontecimento, 

causa ou ocasião que não podiam ser previstos, ou que embora passíveis de serem previstos eram 

inevitáveis, ou de engano atribuível exclusivamente ao agente do crime; 

D. Somente a embriaguez imprevisível, involuntária e inconsciente excluem a incidência penal dos arts. 

202, Embriaguez em serviço, art. 279, Embriaguez ao volante e a agravante do art. 70, “c”: - depois 

de embriagar-se, todos do CPM, podendo apenas reduzir a pena a 1/5 a 1/3 se preservada a parcial 

capacidade de entender o caráter criminoso do fato ou de determinar-se de acordo com esse 

entendimento, ao tempo da ação ou omissão, art. 49, parágrafo único, do CPM. 

 

QUESTÃO 13 – TENDO O CPM ADOTADO A TEORIA MONISTA OU UNITÁRIA PARA O 

CONCURSO DE AGENTES, ART. 53 DO CPM, PELA QUAL O CRIME É SEMPRE ÚNICO E 

INDIVISÍVEL, NOS CASOS DE UNIDADE DE AUTORIA OU DE COPARTICIPAÇÃO, COMO 

COROLÁRIO DA TEORIA DA EQUIVALÊNCIA DOS ANTECEDENTES CAUSAIS, PARA O 

CASO DE CONCURSO DE PESSOAS, COMO TRATA O CPB. ENTRETANTO, MODULANDO 

A FÓRMULA UNITÁRIA, DE MANEIRA A GARANTIR UM TRATAMENTO INDIVIDUAL E 

PROPORCIONAL À ATUAÇÃO DE CADA UM DOS PARTICIPANTES, OS PARÁGRAFOS 

DO ART. 53 E O ART. 54 DO CPM PREVEEM TEMPERAMENTOS, DISTINGUINDO 

AUTORES, CO-AUTORES, PARTÍCIPES E A PARTICIPAÇÃO DE SOMENOS 

IMPORTÂNCIA. ANTE TAIS PRESCRIÇÕES LEGAIS, IDENTIFIQUE A PROPOSIÇÃO 

CORRETA: 

 

A. As condições ou circunstâncias de caráter pessoal não se comunicam, em razão da punibilidade de 

qualquer dos concorrentes ser independente da dos outros, determinando-se segundo a própria 

culpabilidade de cada um dos agentes no concurso para o crime, entretanto, em relação ao agente cuja 

participação é de somenos importância impõe o Direito Penal Militar que a pena seja atenuada, § 3º, 

do art. 53 do CPM, variando o quantum entre 1/5 e 1/3, conforme o art. 73 do mesmo Codex, 

guardados os limites da pena cominada ao crime; 

B. Quanto à homogeneidade do elemento subjetivo ou normativo do tipo, não é possível a co-autoria 

dolosa em crime culposo, ao reverso, como na hipótese de alguém, certo de que entrega uma arma de 

fogo descarregada para outro assustar um terceiro, vem o que recebeu a arma e percebendo-a 

carregada, prepara e executa o disparo, visando dolosamente matar o terceiro e transferir a culpa para 

o primeiro que lhe entregou a arma. Neste caso o executor responderá por crime doloso e o que 

entregou a arma por culpa em sentido estrito, em face da participação mediante omissão; 

C. Nada impede a aplicação no Direito Penal Militar da cooperação dolosamente distinta, como prevê o 

art. 29, § 2º do CPB, permitindo-se que aquele que concorra para a perpetração de um delito, 

intencionalmente, desejando participar de crime menos grave, possa ter a aplicação apenas deste, 

desde que haja compatibilidade com o sistema repressivo especial castrense; 

D. Não são puníveis os agentes que promovem, organizam, instigam, provocam, excitam ou auxiliam, se 

o crime não ultrapassa a fase de preparação ou sendo exaurida esta fase não chegam a consumação, 

ou exauridos os atos de execução não chega ao resultado visado, salvo nos crimes classificados como 

de consumação antecipada ou de mera conduta, crimes preterdolosos, crimes omissivos próprios, 

crimes unissubsistentes, crimes que a lei exige a produção do resultado, como o de Provocação direta 

ou auxílio a suicídio, art. 207 do CPM, crimes habituais, crimes permanentes na forma exclusivamente 

omissiva, crimes omissivos impróprios e crimes de atentado. 

 

QUESTÃO 14 – QUANTO ÀS MEDIDAS DE SEGURANÇA COMO PRECEITUADAS NO 

DIREITO PENAL MILITAR, É INCORRETO AFIRMAR: 

 

A. Podem ser aplicadas a inimputáveis, imputáveis e semi-imputáveis, fundamentando-se num juízo de 

periculosidade, ao criminoso que venha a demonstrar tendência à reincidência; 
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B. O CPM inaugurou no direito brasileiro o sistema vicariante, em matéria de Medidas de Segurança, 

abolindo as medidas de segurança detentivas para imputáveis; 

C. O prazo de internação é por tempo indeterminado, perdurando enquanto não for constatada a cessação 

da periculosidade do agente internado e ser restabelecida se antes de um ano o agente reitera a conduta 

que revele periculosidade; 

D. A Medida de Segurança poderá ser aplicada, ainda que não haja prova ou indícios de autoria ou que 

seja o agente impunível, às coisas que pertençam às Forças Armadas e estejam em poder de pessoas 

desautorizadas. 

 

QUESTÃO 15 – NA APLICAÇÃO DA PENA, CONSIDERADA A SEGUNDA FASE, NA QUAL 

SE AVALIAM AS CIRCUNSTÂNCIAS LEGAIS E NÃO MAIS AS CIRCUNSTÂNCIAS 

JUDICIAIS, APLICADO O SISTEMA TRIFÁSICO AO DIREITO PENAL MILITAR, É 

CORRETO AFIRMAR-SE: 

 

A. Serão levadas em conta as agravantes e as atenuantes, previstas nos arts. 70 e 72 do CPM, bem como 

as previstas no art. 53, § 2º, do CPM, que se referem às agravantes para os casos de concurso de 

agentes, variando entre 1/5 e 1/3 , guardados os limites da pena cominada ao crime; 

B. A pena será atenuada, no concurso de agentes, nos casos em que a participação é de somenos 

importância, prevista no art. 53, § 3º, do CPM, facultando ao juiz a redução aquém do mínimo 

cominado, com idêntico critério da lei penal comum; 

C. A agravante do art. 70, II, letra c, depois de embriagar-se, salvo se a embriaguez decorre de caso 

fortuito, engano ou força maior, aplicar-se-á aos agentes militares e civis, embora prevista apenas no 

CPM; 

D. Só ao militar aplicam-se as agravantes das letra l, m e o, do art. 70 do CPM: estando em serviço, com 

emprego de arma de serviço e em país estrangeiro, porque são agravantes subjetivas. 

 

QUESTÃO 16 – QUANTO AOS CRITÉRIOS DE APENAÇÃO NO CONCURSO DE CRIMES, É 

INCORRETA A AFIRMAÇÃO: 

 

A. Dentre os critérios de apenação no concurso de crimes previstos no Código Penal Militar, tem-se que 

a regra do art. 79, não se aplica a todos os casos de concurso de crimes, como no caso do homicídio 

culposo, do qual resulte multiplicidade de vítimas, nos quais a pena será aumentada de 1/6 (um sexto) 

até a 1/2 (metade); 

B. Afastam-se, também, os critérios de apenação do art. 79 do CPM, nos crimes preterdolosos, nos quais 

haja previsão expressa diversa da regra geral do concurso de crimes, como no exemplo do art. 158 do 

CPM, Violência contra militar em serviço, em concurso formal, nos casos que resulte lesão corporal, 

§ 2º; 

C. No concurso formal ou material de crimes, nos casos de penas distintas, será adotado o critério da 

exasperação; aplicando-se a pena mais grave, somada à metade da menos grave, limitadas ao máximo 

e mínimo genéricos; 

D. Quando cominada pena de morte, a graduação da pena unificada, nos casos de tentativa, tomará como 

base o limite da pena de reclusão, 30 anos, art. 81, §§ 2º e 3º, como no caso do art. 357, morte, no 

grau máximo; reclusão, de 20 anos, grau mínimo, em face do atentado contra a soberania nacional, 

ambos do CPM. 

 

QUESTÃO 17 – AO DISPOR SOBRE A PRESCRIÇÃO, LEVADAS EM CONTA AS 

ESPECIFICIDADES DA LEI PENAL MILITAR, SEM DESCURAR EVENTUAIS 

MODIFICAÇÕES IMPOSTAS PELA LEGISLAÇÃO PENAL COMUM, O INSTITUTO TEM 

NATUREZA MATERIAL PENAL, UM DIREITO SUBJETIVO PÚBLICO DO AGENTE QUE 
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NÃO PODERÁ SER PUNIDO, APÓS O DECURSO DE DETERMINADOS PRAZOS, EM FACE 

DA PERDA DO JUS PUNIENDI, DA PRETENSÃO PUNITIVA, OU DO JUS PUNITIONIS, DA 

PRETENSÃO EXECUTÓRIA. EM FACE DISSO, É INCORRETO AFIRMAR: 

 

A. À luz da legislação incidente e dos precedentes dos tribunais, a prescrição começa a correr do dia em 

que o crime se consumou, art. 125, § 2º, do CPM, atentando-se para a circunstância de que o tempo 

do crime é aquele em que ocorreu a ação ou omissão, ainda que outro seja o do resultado, art. 5º do 

CPM, adotando o Código Penal Militar a teoria da atividade, que deverá ser modulada às hipóteses 

dos crimes tentados, dos crimes permanentes e dos crimes de falsidade. À vista disso, para a aferição 

do prazo prescribente, para a perda do jus punitionis, não se levará em conta o termo inicial fixado 

pela prática do fato criminoso, ou seja, o tempo da ação ou omissão ou da consumação do delito, 

tendo-se em vista que muitos crimes se consumam com a mera atividade, a ação ou omissão 

incriminada; 

B. A prescrição no Direito Penal Militar ostenta peculiaridades não encontradas na legislação penal 

comum, nesse sentido, suspender-se-ão os prazos prescricionais nos casos de Deserção, art. 187 do 

CPM, reiteradas, circunstâncias nas quais o agente perde a condição de militar, quando durante o 

processo por crime anterior volta a delinquir na mesma conduta, colocando-se na condição de 

trânsfuga, com fundamento no art. 125, § 4º, I: Suspensão da Prescrição. A prescrição da ação penal 

não corre: I – enquando não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o reconhecimento 

da existência do crime, ou seja, da ausência desautorizada da primeira Deserção – existência do crime 

– que pende de reconhecimento com a devida e indispensável prestação da tutela jurisdicional que, 

em razão da nova Deserção, pende de decisão final, seguindo-se os limites estabelecidos para a espécie 

de crime; 

C. Correrá o prazo prescribente, segundo as regras gerais, para o convocado que deixe de se apresentar à 

incorporação, dentro do prazo que lhe foi marcado, ou, se apresentando, ausentar-se antes do ato 

oficial de incorporação, Insubmissão, com fundamento no art. 131 do CPM: a prescrição começa a 

correr, no crime de insubmissão, do dia que o insubmisso atinge a idade de 30 (trinta) anos, com a 

consequente perda da pretensão punitiva aos trinta e quatro anos, prazo fixado em lei para os foragidos, 

vale dizer, os que não se apresentaram ou não foram capturados; 

D. A suspensão dos prazos prescricionais, segundo a fórmula adotada no art. 366 do CPP, aplicada ao 

Direito Penal Militar, conforme o permissivo constante do art. 3º do CPPM, não é admissível ou 

reconhecida pelos tribunais, entre estes a Suprema Corte, tendo em vista não tratar-se de hipótese não 

prevista na legislação repressiva castrense, em consonância com o disposto na letra “a” do artigo antes 

mencionado, que dá arrimo à aplicação da analogia, quando aplicável ao caso concreto sem prejuízo 

da índole do processo penal militar e implicar em reflexos prejudiciais aos que se vejam processados 

perante as Instâncias Especializadas da Justiça Militar da União. 

 

QUESTÃO 18 – EM RELAÇÃO AO SURGIMENTO DA LEI 13.491/17, SERÃO APLICADAS AS 

NORMAS PENAIS DO CÓDIGO PENAL MILITAR, AOS CRIMES PRATICADOS ANTES DO 

ADVENTO DA NOVEL LEGISLAÇÃO: 

QUAL DAS LETRAS ABAIXO ACOLHE A PROPOSIÇÃO CORRETA, QUANTO AOS 

EFEITOS ANTES MENCIONADOS NA QUESTÃO? 

 

A. Nos crimes de Epidemia Qualificada, art. 292, § 1º, do CPM, com a pena prevista de 10 (dez) a 30 

(trinta) anos de reclusão, na hipótese de haver completa correspondência com o crime previsto no 

CPB, art. 267, § 1º, Pena – reclusão de dez a quinze anos. (Redação dada pela lei 8.072, de 25.7.1990), 

se do fato resulta morte, a pena é aplicada em dobro, com a entrada em vigor da lei 13.491/17 e a 

consequente revogação tácita do art. 292, § 1º, do CPM, os fatos que estejam sendo processados na 

justiça comum deverão ser encaminhados à Justiça Militar da União declinando-se a competência para 

o juízo especial que, na hipótese, aplicará a norma penal especial militar; 
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B. Ocorrerá o fenômeno da ultratividade da lei mais benéfica, para o crime de homicídio qualificado por 

motivo torpe, art. 205, § 2º, do Código Penal Militar, em relação ao mesmo fato previsto na lei penal 

comum, art. 121, § 2º, I: § 2º – se o homicídio é cometido: I – mediante paga ou promessa de 

recompensa, ou por outro motivo torpe; considerando-se a aplicação da lei 8.072/90 (Crimes 

Hediondos) aos crimes comuns, aos fatos praticados sob a vigência da lei 13.491/17, com efeitos mais 

benéficos ao réus dos que os previstos na legislação penal comum; 

C. Ocorrerá a retroatividade da lei penal para os casos que envolvam a modificação operada pela lei 

13.142/15, que incluiu as hipóteses em que os homicídios venham a ser praticados contra militares 

estaduais ou federais, art. 121, § 2º, VII: contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 

Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, 

no exercício de função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente 

consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição; lei posterior ao CPB 1941 e ao CPM 1969 

e à lei 8.072/90, revogando-se, nesta parcela, o art. 205 do CPM, naquilo em que se qualifique o crime 

de homicídio, para todos os fatos cometidos antes da vigência da lei 13.491/17; 

D. Aplicar-se-ão as sanções previstas no art. 148 do CPB, aos casos de Sequestro e cárcere privado, na 

forma qualificada do § 1º, I, nos casos em que o ofendido é ascendente, descendente, cônjuge do 

agente, pena de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, nessa parte, idêntica ao CPM, art. 225, § 1º, I, com a sanção 

cominada de reclusão, até 3 (três) anos, aumentada de metade, para os fatos praticados antes da 

vigência da lei 13.491, de 13 de outubro de 2017, em que pese o ofendido ter sido resgatado por 

militares das Forças Armadas, em operação de Garantia da Lei e da Ordem, aos 18 de outubro de 2017, 

por se tratar de norma que não retroage para alcançar fatos passados. 

 

QUESTÃO 19 – QUANTO AOS CRIMES QUE ENVOLVEM A CONVOCAÇÃO PARA O 

SERVIÇO MILITAR, É CORRETO AFIRMAR: 

 

A. Trata-se de crime militar que só o civil pode praticar, atraindo a incidência do art. 9º, I, do CPM, já 

que se trata de crime não previsto na lei penal comum: Art. 183. Deixar de apresentar-se o convocado 

à incorporação, dentro do prazo que lhe foi marcado, ou, apresentando-se, ausentar-se do ato oficial 

de incorporação. Pena – impedimento, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. § 1º. Na mesma pena incorre 

quem, dispensado temporariamente da incorporação, deixa de se apresentar, decorrido o prazo de 

licenciamento. Ou seja, a simples tentativa de praticar as condutas incriminadas no caput e no § 1º – 

frustrando o processo de incorporação – já colocam o convocado sob o guante das penas previstas 

para o crime; 

B. Não incidem as sanções cominadas ao crime de Insubmissão, art. 183 do CPM, aos brasileiros que 

não se apresentarem para a seleção durante a época de seleção do contingente de sua classe ou tendo 

feito, se ausentar sem ter completado, como determina a lei do serviço militar, lei 4.375, de 17 de 

agosto de 1964, art. 24, considerando-se as pessoas hipossuficientes, sob o ponto de vista econômico 

e financeiro, dos quais dependiam ascendentes para a subsistência, condição não declarada e nem 

conhecida das autoridades militares, e os que ignorando os termos da lei não tinham conhecimento ou 

possuíam errada compreensão dos atos de convocação militar, quando escusáveis; 

C. Incidirá a escusa absolutória nos crimes de Insubmissão, para o ascendente, descendente, cônjuge ou 

irmão do criminoso; com isenção de pena para o irmão que se substitui ao convocado, proporcionando 

ou facilitando meios e modos que obstem ou dificultem a incorporação, sabendo que encobre conduta 

criminosa do irmão convocado; 

D. Constituirá arrependimento posterior a apresentação voluntária do convocado selecionado e que tenha 

sido designado para incorporação, dentro de um ano, contado do último dia marcado para 

apresentação, vale dizer, se a apresentação se der dentro do prazo compreendido entre o último dia 

marcado para a apresentação e o termo final fixado pelo calendário comum gregoriano, como se aplica 

no país, ficando todavia sujeito a uma sanção de Impedimento, compreendida entre 2 (dois) e 9 (nove) 

meses, com a aplicação da causa especial de diminuição do art. 183, § 2º, letra b, do CPM. 
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QUESTÃO 20 – O ADVENTO DA LEI 13.491/17, ALÉM DE AMPLIAR AS HIPÓTESES NAS 

QUAIS SE CONFIGURAM OS CRIMES MILITARES, PRESERVOU AS CARACTERÍSTICAS 

DA TUTELA ESPECIAL MILITAR, NO SENTIDO DA PRESERVAÇÃO, DA EXISTÊNCIA, DA 

ORGANIZAÇÃO, DA FUNCIONALIDADE E EFICIÊNCIA, ENFIM, DA REGULARIDADE 

DAS INSTITUIÇÕES MILITARES, MANTIDOS O SENTIDO E A SIGNIFICAÇÃO DAS 

RAZÕES QUE HISTORICAMENTE LHE CONFERIU A NECESSIDADE DE UMA TUTELA 

ESPECIAL REFORÇADA, RATIONE PERSONAE, RATIONE TEMPORIS, RATIONE 

MATERIAE, RATIONE LOCI. QUANTO A ISSO, É INCORRETO AFIRMAR: 

 

A. Não se deu a revogação dos crimes cuja caracterização implica na aplicação da norma de 

especialização descrita no art. 9º, I, do CPM, em relação aos crimes não previstos na legislação penal 

comum ou especial, entretanto, quando definidos de modo diverso, poderá ocorrer a derrogação da 

parcela que diferencia os tipos do Código Penal Militar, sem prejuízo dos critérios peculiares da 

legislação penal militar, que nesse sentido prevalecerão à luz dos fins do sistema especial militar; 

B. Quando se tratar de dispositivos cujos preceitos primário e secundário forem idênticos, no CPM e no 

CPB, praticados nas hipóteses do art. 9º, II, do CPM, nada foi modificado em relação à incidência dos 

tipos penais militares incriminadores, prevalecendo a aplicação da lei penal militar; aplicar-se-ão, os 

dispositivos da Parte Especial do CPM, combinados com o art. 9º, II, do mesmo Codex; 

C. Nos casos nos quais sejam semelhantes os preceitos primários, entretanto diferenciados em alguma 

parcela, como é o caso de Corrupção, no qual a elementar solicitar não está prevista na lei penal 

militar, como elemento do tipo de Corrupção Passiva, em relação aos fatos praticados antes da edição 

da novel legislação, será aplicado o disposto no art. 308 do CPM, até porque se trata de crime com 

apenação mais branda, 2 a 8 anos de reclusão; aos cometimentos posteriores à lei 13.491/17, a 

subsunção típica será do art. 317 do CPB, nada obstante a circunstância do sancionamento mais 

gravoso, 2 a 12 anos de reclusão e multa, visto que praticados sob a égide da lex gravior. 

D. O crime de Prevaricação, art. 319 do CPM e do CPB, com idêntico enunciado do preceito primário, 

Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra expressa disposição 

de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal; entretanto, com sanções muito diversas, no 

CPM: pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos; no CPB: pena, detenção, de 3 (três) meses a 

1 (um) ano e multa; com o advento da lei 13.491/17, permanecerá o preceito secundário do CPM em 

vigência e produzindo a incidência jurídico-penal mais gravosa para os militares, em razão da sujeição 

aos princípios do sistema especial de repressão, com reflexos para a hierarquia e a disciplina; para os 

agentes civis, tratando-se de lei mais benéfica, não afetados os princípios que orientam a tutela penal 

militar, hierarquia, disciplina e a regularidade das Instituições Militares, prevalecerá o disposto no art. 

319 do CPB. 

 

QUESTÃO 21 – QUANTO AOS CRIMES PRATICADOS EM TEMPO DE GUERRA, ART. 10 

DO CPM, PONDERE SOBRE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E INDIQUE A RESPOSTA 

CORRETA: 

 

I. Serão crimes militares em tempo de guerra, os crimes previstos no Código Penal Militar, com igual 

definição na lei penal comum ou especial, qualquer que seja o agente, civis ou militares, quando forem 

praticados em detrimento da preparação, eficiência ou as operações militares e exponham a perigo a 

segurança externa do país; 

II. Serão crimes militares em tempo de guerra os crimes somente definidos na lei penal comum ou 

especial, sem previsão do CPM, em zonas de operações militares, manobras ou exercícios, em território 

estrangeiro militarmente ocupado pelas Forças Armadas brasileiras, sujeitos, portanto, à lei penal 

brasileira, sob jurisdição militar; 

III. Embora em tempo de guerra os crimes previstos na legislação penal comum e especial sejam 



____________________________________________________________________________________________________ 

Comissão de Concurso / MPM   

12º Concurso Público para ingresso na carreira do MPM, no cargo de Promotor de Justiça Militar 13 

transformados em crimes militares, pela incidência do art. 10 do CPM, às hipóteses nas quais incidam os 

números I, II, III e IV, do artigo antes mencionado, vale dizer, permanecendo crimes comuns ainda que 

praticados em tempo de guerra, não estarão sujeitos à jurisdição militar brasileira, porque a Justiça Militar, 

única com exclusividade de competência para processar e julgar crimes militares, não poderá julgar crimes 

comuns, em tempo de paz ou de guerra; 

IV. A lei penal militar em tempo de guerra vigerá a partir da declaração do estado de guerra, o 

reconhecimento desse estado pelas autoridades competentes, com o decreto de mobilização nacional 

quando nele compreendido tal estado e terminará com a cessação das hostilidades, celebrando-se a paz, 

pelo Presidente da República, quando autorizado ou quando referendado pelo Congresso Nacional. 

 

Respostas: 

A. I certa e IV errada; 

B. II, III e IV certas; 

C. III e IV erradas; 

D. I certa e II errada. 

 

QUESTÃO 22 – OS CRIMES PRATICADOS EM TEMPO DE GUERRA SÃO SANCIONADOS 

DE FORMA MAIS RIGOROSA E COM PECULIARIDADES ESPECIAIS, PREVISTAS NA LEI 

PENAL MILITAR, EXPRESSAMENTE, TENDO EM VISTA QUE A JURISDIÇÃO MILITAR 

NAS ÁREAS DE CONFLITOS ARMADOS PREVALECE EM GRANDE COTA SOBRE A 

JURISDIÇÃO COMUM. NESSE SENTIDO, É INCORRETO AFIRMAR: 

 

A. Aos crimes praticados por qualquer agente, civis ou militares, em qualquer lugar, previstos na 

legislação penal militar, na legislação penal comum ou especial, com idêntica definição, bastando que 

as ações incriminadas apenas possam expor a perigo a segurança externa do país; 

B. Os crimes militares em tempo de guerra serão apenados com sanções agravadas entre 1/5 e 1/3, 

mantidos os limites das penas cominadas ao crime, salvo disposição especial, nas quais não serão 

respeitados os limites máximos cominados, especialmente, quando prevista a pena de morte; 

C. Serão aplicadas a lei penal comum e especial, ainda quando não estejam previstos os mesmos crimes 

na lei penal militar, aos agentes que venham a praticá-los em zonas de efetivas operações militares ou 

em território estrangeiro ocupado pelas Forças Armadas brasileiras, que também são crimes militares 

em tempo de guerra; 

D. Aplicar-se-á a legislação penal militar brasileira a todos os agentes, que venham a perpetrar delitos 

contra país em conflito contra país inimigo do Brasil, condicionado a ser o agente brasileiro, ou se o 

crime for praticado no país ou em qualquer outro lugar militarmente ocupado pelas Forças Armadas 

brasileiras, sem distinção de agentes, civis ou militares. 

 

QUESTÃO 23 – AS INFRAÇÕES DISCIPLINARES, CONTRAVENÇÕES OU 

TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES, COMO PRECEITUADAS NOS REGULAMENTOS 

MILITARES DA MARINHA, EXÉRCITO E AERONÁUTICA, RESPECTIVAMENTE, NÃO 

ESTÃO COMPREENDIDAS NO CÓDIGO PENAL MILITAR, CONFORME EXPRESSA 

DISPOSIÇÃO DO ART 19 DO CPM, ENTRETANTO, EM VÁRIOS DISPOSITIVOS SÃO 

ENUNCIADAS COM RELEVANTES REFLEXOS PARA OS RÉUS. EM FACE DE TAIS 

CIRCUNSTÂNCIAS, INDIQUE A OPÇÃO CORRETA: 

 

I. É confiado ao prudente poder discricionário do julgador, no julgamento dos crimes militares, considerar 

a conduta delituosa como infração disciplinar, absolvendo o réu que, nada obstante, poderá estar sujeito a 

sanções restritivas de direito, em face das recentes alterações promovidas pela lei 13.491/17; 

II. Apesar do Código Penal Militar excluir as infrações administrativas disciplinares da sua tutela, há 

exceções, como se vê em muitos crimes contra o patrimônio, crime contra a pessoa e até mesmo crime 
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contra a administração militar, nos quais as infrações disciplinares estão previstas; 

III. A diferença entre os crimes militares e as transgressões disciplinares não é nítida ou facilmente 

perceptível, daí optar o legislador por deixar ao prudente julgamento dos juízes militares estabelecer tal 

distinção, cuja interpretação não poderá levar em conta os parâmetros do direito penal comum e o direito 

disciplinar comum, em razão dos rígidos princípios da hierarquia e da disciplina, à luz da regularidade da 

existência e atuação das Forças Armadas; 

IV. Tão obscuro é o traço distintivo entre alguns crimes militares e as transgressões da disciplina militar 

que seus enunciados se equivalem, como dormir em serviço ou embriagar-se em serviço, tipificados como 

crime na legislação penal especial. Em face disso, quando o juízo militar absolve e réu por considerar a 

infração como disciplinar, reconhecendo a negativa de autoria, o militar poderá vir a ser punido pelo 

mesmo fato perante a administração militar. 

 

Respostas: 

A. As opções I e III estão corretas; 

B. As opções II e IV estão corretas; 

C. As opções III e IV estão incorretas; 

D. As opções I e II estão incorretas. 

 

QUESTÃO 24 – ALGUNS CONCEITOS ESPECÍFICOS DA LEI PENAL MILITAR HÃO DE 

SER INTERPRETADOS EM SEU SENTIDO ESTRITO, ANTE A ESPECIFICIDADE DA 

TUTELA PENAL ESPECIAL, PARA GARANTIR A REGULAR ATUAÇÃO DOS  

INTEGRANTES DAS FORÇAS ARMADAS, EM SUAS MISSÕES CONSTITUCIONAIS. EM 

FACE DO EXPOSTO, INDIQUE A OPÇÃO CORRETA: 

 

I. O militar da reserva ou o reformado conservam as responsabilidades e prerrogativas do posto ou 

graduação, para efeito da aplicação da lei penal militar, quando pratica ou contra ele é praticado crime 

militar, art. 13 do CPM; significando dizer que são militares que se encontram na inatividade, ou seja, na 

reserva remunerada ou não, sujeitos à prestação de serviço na ativa, mediante convocação ou mobilização, 

enquanto que o último está dispensado, definitivamente, da prestação de serviço na ativa; 

II. No crime de Violência contra superior, art. 157 do CPM, atendida a interpretação autêntica do art. 24 

do mesmo Codex, Conceito de superior, integrarão o polo ativo e passivo da ação incriminada somente 

militares em situação de atividade, vale dizer, da ativa, não alcançando, para a aplicação estrita da lei 

penal militar, os militares da reserva remunerada ou não e os reformados, salvo se ambos se encontram 

em idênticas situações de atividade ou inatividade; 

III. No crime de Violência contra superior, art. 157 do CPM,  ou Desrespeito contra superior, art. 160 do 

CPM, a violência praticada contra o Comandante ou não está contemplada como elementar na 

configuração típica básica dos dispositivos, não havendo como reconhecer que o Comandante venha a ser 

sujeito passivo dos delitos em questão, senão por Insubordinação, pela recusa de obediência, que é um 

crime expressamente subsidiário; 

IV. Poderão responder pelos crimes dos arts. 157 e 160, ambos do CPM, quaisquer que sejam os agentes, 

militares ou civis, que incidam no preceito primário dos dispositivos, desde que tal condição de superior 

seja conhecida dos agentes, art. 47 do CPM, deixam de ser elementos constitutivos do crime: I – a 

qualidade de superior ou de inferior dos agentes, desde que conjugados meios, modos e vontade, livre e 

consciente, de realizar as condutas incriminadas. 

 

Respostas: 

A. As assertivas I e II estão incorretas; 

B. As opções II e III  estão incorretas; 

C. As proposições III e IV estão corretas; 

D. As opções I e IV estão corretas. 
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QUESTÃO 25 – QUANTO AOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA EXTERNA DO PAÍS, EM 

TEMPO DE PAZ, PARTE ESPECIAL, LIVRO I, TÍTULO I, DO CPM, ARTS. 136 A 148, É 

CORRETO AFIRMAR: 

 

A. Com o advento da lei 13.491/17, os crimes previstos na Lei de Segurança Nacional, lei 7170/83, 

passaram a ser crime militares por extensão, ampliação ou extravagantes, como os têm denominado a 

doutrina; 

B. Nos crimes contra a segurança externa do país a ação penal militar é pública incondicionada, salvo se 

incidirem os arts. 136 a 141, nas modalidades dolosas, preterdolosas ou culposas, nos quais a ação 

penal estará condicionada à representação ao Ministério Militar, se o agente for militar, sendo o agente 

civil, sem concurso de agente militar, será ao Ministro da Justiça; 

C. Dentre os crimes contra a Segurança Externa do País, em tempo de paz, apenas os crimes qualificados 

pelo ruptura de relações diplomáticas ou se resulta guerra, podem ser praticados por civis, todos os 

demais apenas admitem como sujeito ativo os militares; 

D. A gravidade das condutas contra a segurança externa do país levou o legislador a construir tipos de 

consumação que antecedem a efetiva lesão ao bem jurídico tutelado, de perigo concreto ou abstrato, 

bastando a exposição a risco de lesão; exigindo-se para o livramento condicional o cumprimento de 

2/3 da pena, critério adotado para os reincidentes em crimes militares. 

 

QUESTÃO 26 – QUANTO AOS CRIMES CONSTANTES DO LIVRO I, TÍTULO II, CAPÍTULO 

I, DO CPM, DOS CRIMES CONTRA A AUTORIDADE OU DISCIPLINA MILITAR, É 

INCORRETO AFIRMAR: 

 

A. No crime de Motim ou Revolta, crime plurissubjetivo, exige-se pelo menos, dois militares, em situação 

de atividade, para o cometimento. Daí, havendo apenas um militar da ativa na prática do delito e outros 

inativos, não se configurará o delito; 

B. O civil poderá ser incriminado pelo crime de Insubordinação, art. 163 do CPM, Recusar obedecer a 

ordem de superior sobre assunto ou matéria de serviço ou relativamente a dever imposto em lei, 

regulamento ou instrução, desde que em concurso de agentes com outros militares da ativa, na forma 

comissiva incitando à desobediência ou aliciando militares para a recusa da obediência da ordem; 

C. No crime de Omissão de lealdade militar, cujo preceito primário delimita o dever jurídico de levar ao 

conhecimento do superior o motim ou a revolta de cuja preparação teve notícia, não será admitida a 

tentativa, nem o concurso de agentes, sob a forma de participação de civis; 

D. O crime de Conspiração, art. 152 do CPM, incrimina os simples atos preparatórios do crime de Motim, 

bastando o ajuste, o acordo, o pacto, de militares, na empreitada comum de realizar as condutas 

descritas no art. 149 do CPM. Entretanto, estará isento de pena o agente que antes da execução do 

crime de Motim e quando era ainda possível evitar-lhe as consequências, denuncia o ajusta de que 

participou, não sendo relevante se o crime de Motim, a despeito da delação premial – caracterizada 

no dispositivo como escusa absolutória – venha a se consumar pela inação ou ineficiência das 

autoridades que deviam e podiam evitar o Motim. 

 

QUESTÃO 27 – O EXERCÍCIO DO COMÉRCIO PELO MILITAR É CRIME CONTRA O 

SERVIÇO E O DEVER MILITAR, COMO PRECEITUA O ART. 204 DO CPM. À LUZ DAS 

ELEMENTARES QUE CONSTITUEM O TIPO PENAL E A SANÇÃO PREVISTA: Comerciar o 

oficial da ativa, ou tomar parte na administração ou gerência de sociedade comercial, ou dela ser 

sócio ou participar, exceto como acionista ou cotista em sociedade anônima, ou por cotas de 

responsabilidade limitada: Pena – suspensão do exercício do posto, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, 

ou reforma, É CORRETO AFIRMAR: 
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A. É crime propriamente militar, somente admitindo como sujeito ativo o Oficial da ativa, ou seja, o 

militar detentor de posto e em atividade, equivalendo afirmar, o delito não poderá ser praticado por 

Oficial em situação de inatividade, da reserva ou reformado, empregado na Administração Militar; 

B. Ao incriminar o ato de comerciar, configurou-se um crime permanente, devendo o ato de comércio 

ser interpretado em sua acepção estrita, técnica-jurídica, e não em sentido comum, vulgar, 

equivalendo, como expressamente enuncia o tipo penal, tomar parte na administração ou gerência de 

sociedade comercial, ou dela ser sócio ou participar; 

C. Não haverá a incidência penal para o tipo em questão, entretanto, se o Oficial praticar atos de comércio 

em consonância com as modificações recentes do Código Civil, dirigindo, por exemplo, uma empresa 

de prestação de serviços de segurança patrimonial, na qual a atividade se restringe, exclusivamente, à 

prestação de serviços, alheia ao conceito de sociedade comercial; 

D. À luz dos princípios da legalidade e da taxatividade (lex stricta) a elementar tomar parte na 

administração ou gerência de sociedade comercial tornou-se atípica, em razão da sua natureza de 

norma penal em branco, o elemento jurídico extrapenal sociedade comercial extinguiu-se com a 

modificação de essência, conteúdo, dessa realidade jurídica, que deixou de existir com a alteração 

legislativa civil. 

 

QUESTÃO 28 – O TÍTULO IV DO LIVRO I DO CPM – CRIMES CONTRA A PESSOA – ANTE 

O ADVENTO DA LEI 13.491/17, SOFREU RELEVANTES MODIFICAÇÕES QUANTO À 

TIPICIDADE DOS CRIMES ELENCADOS. QUANTO A ISSO, INDIQUE A OPÇÃO CORRETA 

DENTRE AS LETRAS ADIANTE ARROLADAS: 

 

I. Os crimes de homicídio, induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio, infanticídio, e as diversas 

formas de aborto, serão considerados crimes militares extravagantes, por ampliação ou extensão, como os 

têm denominado a doutrina penal militar, se praticados no contexto de ação que envolva a segurança de 

instituição militar ou de missão militar, mesmo que não beligerante, de atividade de natureza militar de 

garantia da lei e da ordem; 

II. A edição da novel legislação, ao modificar o art. 9º do CPM, tornou todos os crimes praticados por 

militares em crimes de natureza militar, estejam previstos na lei penal militar, na legislação penal comum 

ou especial, bastando, para tanto, a condição de militar do sujeito ativo e a sua sujeição à requisição de 

autoridades de um dos três poderes, para o cumprimento de missões a esses atribuídas na administração 

pública federal; 

III.Os crimes de homicídio qualificado, art. 205, § 2º, do CPM, praticados contra integrantes das Forças 

Armadas, atuando em razão da condição pessoal de militares, em atividade de natureza militar, não eram 

considerados crimes hediondos até a edição da lei 13.491/17, apesar de serem assim reconhecidos, se o 

sujeito passivo fosse cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até o terceiro grau, em razão dessa 

condição; 

IV. Quanto aos crimes sexuais, após o advento da lei 13.491/17, os crimes previstos no Capítulo VII do 

Título IV do Livro I do CPM, estão revogados, tendo em vista a incidência jurídico penal da lei 12.015/09, 

que deu nova configuração ao Estupro, ao Atentado violento ao pudor, dentre outros, criando, ademais, 

novos tipos penais; tornando, em consequência, atípica a conduta descrita no art. 235 do CPM, praticar 

ou permitir que com ele se pratique ato libidinoso, homossexual ou não, em lugar sujeito à administração 

militar: pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, cuja repressão, agora, dependerá de adequação 

típica a um dos tipos penais da lei penal comum, na qual, inclusive, são considerados crimes hediondos; 

A opção correta exigida para a questão, é: 

 

A. Os números I, II e IV estão corretos; 

B. Apenas os números III e IV estão incorretos; 

C. Apenas os números I e III estão corretos; 

D. Os números I, II e III estão incorretos. 
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QUESTÃO 29 – QUANTO AOS CRIMES MILITARES CONTRA O PATRIMÔNIO, PARTE 

ESPECIAL, LIVRO I, TÍTULO V DO CPM, É INCORRETO AFIRMAR: 

 

A. Os crimes contra o patrimônio no CPM têm tratamento penal especial, podendo ser considerados 

apenas como infração disciplinar, nos casos em que o criminoso, sendo primário, restitui a coisa ao 

seu dono, repara o dano causado ou repõe no lugar onde se achava, antes de instaurada a ação penal; 

B. Os crimes de roubo, extorsão e chantagem, na forma simples ou qualificada, serão duplamente 

agravados, se a violência for praticada contra militar superior hierárquico do sujeito ativo ou, 

simplesmente, seja praticado contra militar no desempenho de serviço militar, mantendo-se, nessa 

parte, inalterável, a incidência jurídico-penal-militar aos fatos praticados na vigência da lei 13.491/17; 

C. A morte da vítima qualificará o Roubo, mesmo nas hipóteses de homicídio culposo, equiparando-se a 

hipótese em que a vítima se encontre em serviço de natureza militar; se, entretanto, o agente chega ao 

evento morte da vítima para a prática da subtração, ou para assegurar a impunidade do crime, ou a 

detenção da coisa, indiferente com o resultado, mesmo que não logre a subtração, provocará a 

incidência da qualificadora do roubo que o identifica com o latrocínio; 

D. O crime de extorsão no direito penal militar e no direito penal comum guardam semelhanças e 

diferenças relevantes, art. 243 do CPM e art. 158 do CPB. Mantêm afinidade com o crime de roubo, 

cujas penas são idênticas, respectivamente; distinguem-se do último, no qual a coisa é subtraída e não 

entregue pelo lesado. Distinguem-se, ademais, por caracterizar-se a extorsão na lei penal militar como 

crime material e na lei penal comum crime formal, variando, tanto na doutrina quanto na 

jurisprudência a possibilidade da tentativa, sendo idênticos quanto ao elemento normativo do tipo, ser 

devida ou não a vantagem obtida, cuja existência ou não implicará a tipificação de outro delito. 

 

QUESTÃO 30 – QUANTO AOS CRIMES DE DANO, ARTS. 259 A 266 DO CPM, É INCORRETO 

AFIRMAR: 

 

A. O crime de dano simples distingue-se do dano simples tipificado no direito penal comum em duas 

elementares, ausentes na lei penal comum, a modalidade culposa e a possibilidade de realizar o 

desaparecimento da coisa objeto da conduta incriminada, com idêntico sancionamento em seus 

preceitos secundários, salvo quanto à pena pecuniária; 

B. Se o dano for provocado em coisa tombada, em virtude do valor artístico, arqueológico ou histórico, 

ainda que sob administração militar, não incidirá a lei penal especial, em face de dispositivo específico 

do Código Penal comum, art. 165, ante o advento da lei 13.491/17, que ampliou as hipóteses de 

ocorrência de crime militar à lei penal comum, nos casos em que as instituições militares sejam 

atingidas; 

C. Ao contrário da lei penal comum, os danos poderão ser considerados atípicos se de pequena monta o 

dano causado, se o criminoso repara o dano causado antes de instaurada a ação penal, sendo primário, 

ou considerar o juiz a infração como transgressão disciplinar, neste último caso, beneficiando apenas 

os sujeitos ativos militares; 

D. Nas hipóteses previstas com a ausência do elemento subjetivo poderão deixar de ser aplicadas penas 

privativas de liberdade, para os sujeitos ativos detentores de posto na escala hierárquica, salvo se 

resulta dano para a incolumidade da pessoa, nos quais ao agente será infligida cumulativamente a pena 

privativa de liberdade respectiva, podendo ser imposta, ainda, pena de reforma. 
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GRUPO II – DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR, ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA 

MILITAR E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

 

 

QUESTÃO 31 – ASSINALE A OPÇÃO CORRETA: A COMPETÊNCIA DO FORO SUPLETIVO 

OU SUBSIDIÁRIO SE VERIFICA: 

 

A. Por prevenção. 

B. Por competência do lugar do serviço como regra específica para o militar. 

C. Quando não se tem certeza do lugar onde a infração se consumou, aplica-se a regra do domicílio ou 

residência do acusado. 

D. Quando a infração, iniciada em um local, consuma-se em outra jurisdição. 

 

QUESTÃO 32 – INSTAURADA AÇÃO PENAL POR CRIME CONTRA A HONRA NO JUÍZO 

DE 1º GRAU, SENDO OFENDIDO OFICIAL-GENERAL DA ATIVA DAS FORÇAS ARMADAS 

– PESSOA COM PRERROGATIVA DE FORO, UMA VEZ OPOSTA “EXCEPTIO VERITATIS” 

PELA DEFESA, O INCIDENTE: 

 

A. Deve ser instruído e julgado no Juízo de origem. 

B. Deve ser instruído e julgado na instância superior, porquanto o ofendido é militar com prerrogativa de 

foro. 

C. Deve ser instruído e julgado no Juízo de 1º grau, pois a qualidade do Ofendido não fixa o foro 

competente e, uma vez julgado procedente, extrair-se-á cópia das peças para remessa à superior 

instância, com a consequente extinção da ação penal. 

D. Deve ser instruído no Juízo de origem e, após admitido, será remetido à instância superior para 

julgamento. 

 

QUESTÃO 33 – QUANTO AO TEMA DA CONEXÃO DE CAUSAS NO PROCESSO PENAL, 

IDENTIFIQUE A OCORRÊNCIA DA CONEXÃO INTERSUBJETIVA POR 

RECIPROCIDADE. 

 

A. Quando uma infração é praticada para facilitar ou ocultar outra, ou para obter impunidade ou 

vantagem. 

B. Quando a prova de uma infração ou de suas elementares influir na prova de outra infração. 

C. Quando várias infrações são praticadas por pessoas diferentes, umas contra as outras. 

D. Quando várias pessoas, previamente combinadas, praticam infrações diversas, em tempo e lugar 

diferentes. 

 

QUESTÃO 34 – NO CONTEXTO DOS PROCEDIMENTOS INCIDENTAIS, ASSINALE A 

OPÇÃO INCORRETA: 

 

A. A exceção de litispendência deve ser oposta até 5 dias após o interrogatório do acusado, sob pena de 

preclusão. 

B. Rejeitada a exceção de incompetência no Juízo de 1º grau, cabe recurso em apartados ao Superior 

Tribunal Militar. 

C. A anormal paralisação do curso procedimental decorrente de questões prejudiciais, caracteriza 

hipótese de crise da instância. 

D. O incidente de falsidade documental será apurado em autos apartados e, reconhecida a falsidade, por 
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decisão irrecorrível o documento será desentranhado dos autos. 

 

QUESTÃO 35 – SEGUNDO A CLASSIFICAÇÃO DOUTRINÁRIA PARA O 

INTERROGATÓRIO DO ACUSADO, QUANDO OCORRE “CONFISSÃO QUALIFICADA”? 

 

A. Quando o Acusado confessa a prática da infração em sua completude. 

B. Quando o Acusado confessa a prática do fato delituoso e delata coautor ou partícipe. 

C. Quando o Indiciado ou Acusado confessa a prática da infração na presença de seu Defensor. 

D. Quando o Acusado confessa a prática do fato delituoso, todavia alega excludente de ilicitude ou da 

culpabilidade. 

 

QUESTÃO 36 – EM TEMA DE INDISPENSABILIDADE DO CONTROLE EPISTÊMICO DA 

PROVA PENAL, ASSINALE A OPÇÃO CORRETA. 

 

A. A cadeia de custódia da prova penal é composta pela sequência das etapas de “coleta do vestígio”, 

“exame pericial” e “elaboração do respectivo laudo”. 

B. A coleta dos vestígios deve ser realizada obrigatoriamente por perito oficial, que dará o 

encaminhamento necessário para a central de custódia.  

C. No exame toxicológico para constatar substância entorpecente proibida, a atuação de perito único 

revela quebra da cadeia de custódia, e resulta ilegalidade da prova produzida. 

D. A remoção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da liberação por parte do perito responsável, 

pode ser tipificada como fraude processual.  

 

QUESTÃO 37 – AO OFERECER A DENÚNCIA O MINISTÉRIO PÚBLICO APRESENTARÁ O 

ROL DE TESTEMUNHAS  (NUMERÁRIAS E INFORMANTES). CASO DEIXE DE 

APRESENTAR O ROL NESSA OPORTUNIDADE, QUAIS OS EFEITOS DA OMISSÃO? 

 

A. Poderá apresentar o Rol de Testemunhas até a fase do art. 427 do CPPM – diligências. 

B. Incorrerá em preclusão temporal e perderá a oportunidade de requerer prova testemunhal. 

C. Poderá requerer a oitiva de testemunhas de acusação enquanto não interrogado o Acusado. 

D. O princípio da liberdade da prova permite ao MP apresentar proposta de prova oral enquanto não 

encerrada a instrução probatória, uma vez que a ação penal objetiva a busca da verdade real. 

 

QUESTÃO 38 – NA TEMÁTICA DAS QUESTÕES PREJUDICIAIS NO PROCESSO PENAL, 

DENTRE AS OPÇÕES ABAIXO ASSINALE A OPÇÃO CORRETA. 

 

A. As questões prejudiciais heterogêneas não admitem a suspensão do processo. 

B. O Juiz da ação deve ser também o Juiz da exceção, sejam as questões prejudiciais devolutivas ou não 

devolutivas. 

C. As questões prejudiciais devolutivas absolutas devem obrigatoriamente ser apreciadas no juízo 

extrapenal. 

D. Não cabe suscitar questão prejudicial após a distribuição de Apelação no juízo “ad quem”. 

 

QUESTÃO 39 – A REVISÃO CRIMINAL, NO UNIVERSO DE PLURALIDADE DE 

PROCESSOS PENAIS NO DIREITO BRASILEIRO, CONSTITUI-SE EM: 

 

A. Ação penal de caráter constitutivo negativa. 
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B. Ação não penal declaratória negativa. 

C. Ação não penal de impugnação da execução da pena. 

D. Ação penal cautelar desconstitutiva. 

 

QUESTÃO 40 – QUANTO ÀS NULIDADES NO PROCESSO PENAL, ASSINALE A OPÇÃO 

CORRETA: 

 

A. A infringência à regra de prevenção não constitui nulidade alguma, tão somente mera irregularidade. 

B. A infringência à regra de prevenção constitui nulidade relativa que pode ser sanada ex officio a 

qualquer tempo pelo Juiz ou Relator. 

C. A infringência à regra de prevenção constitui nulidade relativa, e poderá ser arguida a qualquer tempo 

até o julgamento da Apelação e trânsito em julgado da sentença. 

D. A infringência à regra de prevenção constitui nulidade relativa, e deve ser arguida até a apresentação 

das alegações escritas, no caso do processo de forma ordinária. 

 

QUESTÃO 41 – QUANTO AO EXERCÍCIO JURISDICIONAL MONOCRÁTICO DO JUIZ 

FEDERAL DA JUSTIÇA MILITAR, ASSINALE A OPÇÃO CORRETA DE SUA 

COMPETÊNCIA: 

 

A. Julgar o Habeas Corpus, Habeas Data e Mandado de Segurança contra ato de autoridade militar 

praticado em razão da ocorrência de crime militar. 

B. Julgar o Habeas Corpus, Habeas Data e Mandado de Segurança contra ato de autoridade militar 

praticado em razão da ocorrência de crime militar, exceto o praticado por Oficial-General. 

C. Redigir as sentenças dos Conselhos de Justiça (Permanente e Especial), quando seu voto integrar a 

corrente majoritária ou unânime. 

D. Decretar a prisão preventiva de Oficial processado, após o recebimento da Denúncia e o compromisso 

dos membros do Conselho. 

 

QUESTÃO 42 – ASSINALE A OPÇÃO CORRETA: NO ÂMBITO DA JUSTIÇA MILITAR, 

CABERÁ AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA EM MATÉRIA CRIMINAL, A SER 

IMPETRADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO NA HIPÓTESE: 

 

A. Para obter efeito suspensivo em processo de Correição Parcial ou outro recurso que não o tenha. 

B. Contra decisão judicial com ou sem trânsito em julgado que obsta o seguimento do Recurso de 

Apelação para a instância “ad quem”. 

C. Para impugnar decisão de indeferimento de prova testemunhal da acusação. 

D. Para impugnar ato tumultuário ou abuso cometido ou consentido por juiz ou por órgão colegiado de 

1º grau. 

 

QUESTÃO 43 – QUANTO À JUSTIÇA MILITAR EM TEMPO DE GUERRA, ASSINALE A 

OPÇÃO CORRETA: 

 

A. Rejeitada a Denúncia, os autos serão remetidos ao Conselho Superior de Justiça Militar, que decidirá 

de forma definitiva a respeito do oferecimento. 

B. Todos os recursos são voluntários. 

C. Além da Apelação, o Acusado por sua defesa pode manejar o Habeas Corpus e a Revisão Criminal. 

D. O inquérito deverá ser concluído em 24 horas, e a Denúncia oferecida em até 5 dias. 
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QUESTÃO 44 – QUANTO À DETENÇÃO DO INDICIADO PELO ENCARREGADO DO IPM, 

INDEPENDENTEMENTE DO FLAGRANTE DELITO, ASSINALE A OPÇÃO CORRETA: 

 

A. A Constituição da República de 1988 não acolheu a prisão cautelar determinada pela autoridade de 

polícia judiciária militar; ressalvou apenas a prisão disciplinar. 

B. O Encarregado do IPM poderá determinar a detenção provisória do Indiciado até 40 dias, prazo para 

a conclusão do inquérito, tanto nos crimes propriamente militares quanto nos crimes impropriamente 

militares. 

C. O Encarregado do IPM poderá determinar a detenção provisória do Indiciado somente nos crimes de 

insubordinação, motim e revolta. 

D. O Encarregado do IPM poderá determinar a detenção do indiciado até 30 dias, prorrogáveis por mais 

20, durante as investigações policiais, comunicando imediatamente à autoridade judiciária 

competente, apenas nos casos de crime propriamente militar. 

 

QUESTÃO 45 – ANALISE O CASO A SEGUIR E FAÇA A CORRETA APLICAÇÃO DA LEI: 

“UM OFICIAL PRATICOU ILÍCITOS PATRIMONIAIS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 

MILITAR E OBTEVE VANTAGEM EM DINHEIRO NO MONTANTE DE 2 MILHÕES DE 

REAIS. COM A QUANTIA EM DINHEIRO ADQUIRIU UMA LOJA DE AUTOMÓVEIS COM 

AS INSTALAÇÕES E 18 VEÍCULOS SEMINOVOS. AO RECEBER TAIS INFORMAÇÕES, O 

PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR DECIDIU PROMOVER PROVIDÊNCIAS QUE 

RECAEM SOBRE COISAS, CAUTELARMENTE. OITO DOS VEÍCULOS JÁ ESTAVAM 

NEGOCIADOS, INCLUSIVE TRANSFERIDOS MAS NÃO ENTREGUES. PARA ASSEGURAR 

O ÊXITO DA MEDIDA, ASSINALE A OPÇÃO CORRETA. 

 

A. Requerer o arresto do imóvel e o sequestro dos veículos, no Juízo da ação penal militar. 

B. Requerer no Juízo do conhecimento, o sequestro dos bens móveis e imóveis, inclusive os carros 

negociados com terceiros. 

C. Requerer a hipoteca legal do imóvel e o sequestro dos bens móveis, assegurados os direitos dos 

terceiros que adquiriram os veículos. 

D. Requerer o sequestro dos veículos e a hipoteca legal do prédio da loja no Juízo cível competente, por 

se tratar de questão incidental. 

 

QUESTÃO 46 – QUANTO À “DELATIO CRIMINIS” INQUALIFICADA, A CONSTRUÇÃO 

JURISPRUDENCIAL EXIGE, SOB PENA DE REPUTAR ILEGAL A INVESTIGAÇÃO, QUE: 

 

A. A “delatio criminis” inqualificada deve ser apurada imediatamente por meio de Inquérito Policial, sem 

qualquer demora ou verificação prévia. 

B. A “delatio criminis” inqualificada não é cabível na jurisdição militar, pois as exigências de lealdade 

como valor profissional impede seu acolhimento. 

C. A “delatio criminis” inqualificada deve ser preliminarmente apurada antes da instauração do Inquérito, 

mediante procedimento expedito pela autoridade administrativa. 

D. A “delatio criminis” inqualificada dispensa a instauração do Inquérito e pode servir de base à Denúncia 

se o fato constituir crime contra a honra e o autor esteja identificado. 

 

QUESTÃO 47 – NA TEMÁTICA DOS SUJEITOS PROCESSUAIS SECUNDÁRIOS, É 

CORRETO AFIRMAR: 

 

A. O Assistente receberá a causa na fase que estava, e poderá arrolar testemunhas enquanto perdurar a 

instrução criminal. 
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B. O Assistente somente poderá ser admitido no processo enquanto não for proferida Sentença. 

C. A decisão deferitória de Assistência admite recurso manejado pelo acusado, porquanto sua admissão 

poderá significar excesso de acusação. 

D. Indeferido o pedido de Assistência na ação penal militar, caberá recurso inominado à instância superior 

revisora. 

 

QUESTÃO 48 – ASSINALE A OPÇÃO CORRETA QUANTO À PRODUÇÃO DE PROVA ORAL 

“NOVA” PARA INSTRUIR FUTURA AÇÃO DE REVISÃO CRIMINAL: 

 

A. Deve ser ajuizada Ação de Justificação Judicial no juízo da condenação. 

B. Deve ser ajuizada Ação de Justificação Judicial no juízo da Revisão Criminal. 

C. É incabível a justificação judicial na ação de Revisão Criminal, por constituir-se em instituto do 

processo civil. 

D. A produção de prova oral “nova” destinada a instruir ação de revisão criminal deve ser manejada na 

própria ação revisional, por constituir prova inédita de defesa. 

 

QUESTÃO 49 – QUANTO À APLICAÇÃO PROVISÓRIA DE MEDIDAS DE SEGURANÇA NO 

PROCESSO PENAL MILITAR, ASSINALE A OPÇÃO CORRETA. 

 

A. Compete ao Juiz decretá-la no curso do inquérito, mediante representação do Encarregado, ou no 

curso do processo, ex officio ou mediante requerimento do Ministério Publico. 

B. Não cabe a aplicação provisória de medida de segurança no regime do Código de Processo Penal 

Militar. 

C. Da decisão que decretar ou negar a aplicação provisória de medidas de segurança caberá recurso 

inominado ao Superior Tribunal Militar. 

D. A aplicação provisória de medidas de segurança somente é cabível, no CPPM, aos que sofrem de 

doença mental ou desenvolvimento mental retardado”. 

 

QUESTÃO 50 – IDENTIFIQUE A RESPOSTA CORRETA A RESPEITO DOS INSTITUTOS 

PROCESSUAIS DA PRECLUSÃO LÓGICA E DA PRECLUSÃO PRO JUDICATO. 

 

A. Na preclusão lógica ocorre a inércia da Parte, ficando impossibilitada de exercer o poder processual; 

a preclusão pro judicato ocorre quando a impossibilidade decorre da prática de outro ato incompatível 

praticado pelo mesmo sujeito. 

B. Na preclusão lógica verifica-se a impossibilidade do sujeito praticar determinado ato em decorrência 

da prática de outro ato incompatível com o que ele quer praticar – venire contra factum proprium; a 

preclusão pro judicato se opera em relação ao julgador. 

C. A preclusão lógica ocorre quando a impossibilidade de certo sujeito praticar determinado ato decorre 

de circunstância de haver ele praticado ato anterior que esgotou os efeitos do ato que ele quer praticar; 

a preclusão pro judicato decorre da circunstância de haver sido esgotado o prazo para que o ato seja 

praticado. 

D. A preclusão lógica decorre de impedimento lógico-temporal; a preclusão pro judicato se dá quando a 

parte deixa de exercitar um ato processual no prazo estipulado. 

 

QUESTÃO 51 –  O ADVENTO DA LEI Nº 13.491/2017 PROMOVEU PROFUNDAS 

ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS NA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR. A RESPEITO 

DO TEMA, ASSINALE A OPÇÃO CORRETA . 
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A. A nova lei carrega o atributo de novatio legis in mellius. 

B. Ao alargar o espectro definidor de crime militar em tempo de paz, instituindo o crime militar por 

extensão – segundo doutrinadores, a nova lei deu prevalência à legislação penal comum. 

C. Ao ampliar o rol dos crimes militares, a nova lei não revogou ou derrogou delitos previstos no Código 

Penal Militar, ante o princípio da especialidade. 

D. Crimes de induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio, infanticídio, aborto provocado pela gestante 

ou com o seu consentimento e o aborto provocado sem o consentimento da gestante, se praticados por 

militar contra civil no decorrer de missão determinada pelo Presidente da República ou do Ministro 

da Defesa, ou de ação que envolva a segurança de instituição militar, ou de atividade militar em tempo 

de paz, ou no curso de uma operação de garantia da lei e da ordem, ou decorrente de ação militar, ou 

na defesa ou apoio à Justiça Eleitoral, serão da competência da Justiça Ordinária (Tribunal do Júri). 

 

QUESTÃO 52 – DE ACORDO COM O PRINCÍPIO “NEMO TENETUR SE DETEGERE”, O 

DEPOIMENTO PRESTADO NO INQUÉRITO POR PESSOA NA CONDIÇÃO DE 

TESTEMUNHA QUE, AO FINAL DA INVESTIGAÇÃO, É DENUNCIADA PELO MP: 

 

A. Deverá ser excluído dos autos da ação penal militar. 

B. Não deverá ser excluído da ação penal militar, pois, os atos de investigação provisória não produzem 

nulidade, constituindo mera irregularidade. 

C. Poderá ser conservado nos autos e manejado como prova de acusação. 

D. Deverá ser excluído dos autos de ação penal apenas se o depoimento não tiver sido acompanhado de 

advogado/defensor. 

 

QUESTÃO 53 – A TEORIA DA SERENDIPIDADE, ACOLHIDA PELA DOUTRINA 

BRASILEIRA E JULGADOS DOS TRIBUNAIS, CONSISTE: 

 

A. No direito constitucional do acusado de não formular prova contra si mesmo. 

B. Na convalidação da prova obtida por meio de confissão do Acusado. 

C. No encontro da “prova fortuita”. 

D. Na antecipação da prova perecível e impossível de ser repetida no processo. 

 

QUESTÃO 54 – QUANTO ÀS LIMITAÇÕES OBJETIVAS E SUBJETIVAS DA BUSCA E 

APREENSÃO DOMICILIAR, É INCORRETO AFIRMAR: 

 

A. A busca domiciliar deve ser procedida de dia, mediante mandado da autoridade judiciária, no período 

entre 06 e 18 horas. 

B. A busca poderá ser realizada à noite se houver consentimento do morador. 

C. A busca que não for realizada pela própria autoridade judiciária deverá ser precedida de mandado. 

D. A busca domiciliar poderá ser determinada pela autoridade policial militar quando for Encarregada de 

conduzir o IPM. 

 

QUESTÃO 55 – QUANTO À REABILITAÇÃO, ASSINALE A OPÇÃO CORRETA. 
 

A. Deve ser proposta no juízo da condenação, decorridos 2 anos da data em que for extinta a pena 

principal ou terminar a sua execução, ou do prazo final do sursis ou do livramento condicional. 

B. Decretada a reabilitação pelo juízo de 1º grau, o próprio magistrado deve promover recurso ex officio 

para a instância ad quem. 

C. Concedida reabilitação por sentença irrecorrível, não caberá sua revogação, mesmo que o reabilitado 
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seja condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade. 

D. Indeferido o pedido de reabilitação, o condenado poderá renová-lo a qualquer tempo, 

independentemente dos motivos da decisão negativa. 

 

QUESTÃO 56 – A AÇÃO PENAL ADESIVA CONSISTE, NO PROCESSO PENAL MILITAR: 

 

A. Na ação penal quando o Ofendido atua ao lado do MP, acolhido como Assistente, embora não tenha 

proposto a ação penal. 

B. Quando o particular intenta ação penal privada subsidiária da pública. 

C. Quando o Ministério Público ratifica a Denúncia oferecida por Órgão do MP desprovido de atribuições 

para atuar no mesmo Juízo. 

D. Quando há conexão ou continência. 

 

QUESTÃO 57 – DECRETADA A REVELIA DO ACUSADO EM AÇÃO PENAL NA JUSTIÇA 

MILITAR, COMPETE AO JUIZ FEDERAL DA JUSTIÇA MILITAR OU AO CONSELHO DE 

JUSTIÇA, NO ÂMBITO DE SUA COMPETÊNCIA: 

 

A. Suspender o processo por aplicação analógica do art. 366 do Código de Processo Penal brasileiro, com 

a suspensão do limite do prazo de prescrição. 

B. Suspender o processo sem alterar o lapso prescricional (analogia in bonam partem). 

C. Nomear Curador ao acusado, prosseguindo-se a ação penal até sentença e fases recursais, com o 

trânsito em julgado. 

D. Suspender o processo por 1 ano, determinando nova citação editalícia ao final desse prazo e, não se 

apresentando o acusado, tornar definitiva a revelia com todos os seus efeitos. 

 

QUESTÃO 58 – ASSINALE NAS ASSERTIVAS ABAIXO QUAL TRADUZ CORRETAMENTE 

SITUAÇÃO DE FLAGRANTE IRREAL. 

 

A. O agente é preso logo depois de cometer a infração com instrumentos, armas ou objetos que faça-se 

acreditar ser ele o autor da infração. 

B. Há perseguição logo após o cometimento da infração em situação que faça presumir a autoria. 

C. Ocorre quando o flagrante torna-se “crime impossível” devido a ação da autoridade policial, que 

impede que o crime se realize. 

D. Ocorre quando a autoridade instiga o agente ao delito para o fim de efetuar sua prisão em estado de 

flagrância, mas impede que o delito se consume. 

 

QUESTÃO 59 – QUANTO À AÇÃO PENAL MILITAR CONDENATÓRIA NA JUSTIÇA 

MILITAR, ASSINALE A OPÇÃO CORRETA: 

 

A. A ação penal militar condenatória é sempre pública, mas a regra constitucional admite a ação penal 

militar de iniciativa privada subsidiária da pública na ocorrência de inércia do Órgão ministerial. 

B. Não há possibilidade de ação penal militar privada subsidiária da pública no sistema do processo penal 

militar. 

C. É cabível a ação penal militar privada subsidiária da pública no âmbito do processo penal militar 

apenas nos crimes contra a honra, mediante representação do ofendido. 

D. É cabível a ação penal militar privada subsidiária da pública quando o MP promove o arquivamento 

implícito do inquérito ou de peças de informação. 
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QUESTÃO 60 – QUANTO À PRISÃO PREVENTIVA, ASSINALE A OPÇÃO CORRETA 

 

A. A prisão preventiva poderá ser decretada no Inquérito ou na ação penal militar com fundamento na 

exigência da manutenção de normas e princípios de hierarquia e disciplina militares. 

B. A decretação da prisão preventiva com fundamento na exigência de manutenção de normas e 

princípios de hierarquia e disciplina só é cabível para crimes propriamente militares. 

C. A excludente de obediência hierárquica – art. 38 do Código Penal Militar, verificada pelo juiz, não 

impede a decretação da prisão preventiva motivada na exigência da manutenção de normas e 

princípios de hierarquia e disciplina militares. 

D. A prisão preventiva de Oficial só pode ser decretada por decisão de Conselho Especial de Justiça, 

órgão judiciário competente para julgar e processar Oficial até o posto de coronel ou capitão de mar e 

guerra. 

 

QUESTÃO 61 – DE ACORDO COM A “TEORIA DAS PROVAS ILÍCITAS”, ASSINALE A 

OPÇÃO CORRETA. 

 

A. Prova ilegítima é a prova obtida com violação de regras de direito material, sendo exemplo a prova 

obtida com violação do domicílio do indiciado. 

B. Prova ilícita é a prova obtida com violação do direito processual, como por exemplo o depoimento 

prestado com quebra do sigilo profissional. 

C. A teoria da fonte independente constitui exceção à teoria da inadmissibilidade das provas ilícitas por 

derivação. Obtida a prova legitimamente a partir de fonte autônoma de prova, sem relação de 

dependência com a prova ilícita, nem decorrer da prova originalmente ilícita e desprovida de vínculo 

casula, não estaria contaminada pela prova ilícita. 

D. A doutrina e jurisprudência acerca da prova ilícita – teoria dos frutos da árvore envenenada , impõe 

a rejeição de toda prova ilícita, inclusive a prova ilícita pro reo. 

 

QUESTÃO 62 – NO CAPÍTULO DOS ATOS PROBATÓRIOS, ASSINALE A OPÇÃO 

CORRETA QUANTO AO SISTEMA DE VALORAÇÃO DA PROVA 

 

A. O Código de Processo Penal Militar adotou o sistema da livre convicção ou íntima convicção, no qual 

o juiz possui ampla liberdade para avaliar a prova. 

B. O Código de Processo Penal Militar adotou o sistema de prova legal, também denominado sistema de 

prova tarifada. Nele, determinadas provas, como a confissão, destacam-se como hierarquicamente 

superiores a outras, como por exemplo o depoimento de única testemunha. 

C. O Código de Processo Penal Militar adotou o sistema misto, de livre convicção e de convicção 

racional, conforme seja a natureza da prova analisada pelo juiz: pericial técnica, testemunhal, 

documental ou circunstancial. 

D. O Código de Processo Penal Militar, a exemplo do Código de Processo Penal brasileiro, adotou o 

sistema de valoração da prova denominado pelos doutrinadores de sistema do convencimento 

motivado ou da persuasão racional. 

 

QUESTÃO 63 – QUANTO AO INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISA APREENDIDA NO 

INQUÉRITO E/OU NO PROCESSO, ASSINALE A OPÇÃO INCORRETA 

 

A. O incidente de restituição de coisa apreendida tramita no juízo do conhecimento mas, no caso de 

dúvida quanto à propriedade da coisa, o pedido será remetido ao juízo cível que o solucionará. 

B. A autoridade policial militar não possuí competência para determinar a restituição de coisa apreendida 

no inquérito, eis que se trata de competência exclusiva da autoridade judicial, devendo tal pedido ser 
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remetido ao juízo competente. 

C. O incidente de restituição de coisa apreendida em poder de terceiro de boa-fé poderá ocorrer 

prontamente pelo magistrado, desde que não interesse mais ao processo, não paire dúvida quanto ao 

direito do reclamante e a coisa não se enquadre como coisa irrestituível. 

D. Da decisão denegatória de restituição de coisa apreendida em poder de terceiro de boa-fé, se proferida 

pelo juízo de piso, admite recurso inominado ao Superior Tribunal Militar 

 

QUESTÃO 64 – QUANTO AS MEDIDAS CAUTELARES SUBSTITUTIVAS DA PRISÃO 

PREVENTIVA, É CORRETO AFIRMAR 

 

A. As medidas cautelares substitutivas da prisão preventiva, com a alteração do art. 319 do Código de 

Processo Penal, não se aplicam às ações penais na Justiça Militar da União. 

B. As medidas cautelares substitutivas da prisão preventiva, com a alteração do art. 319 do Código de 

Processo Penal Militar, somente são aplicáveis às ações penais militares na Justiça Militar da União 

se a imputação versar crime militar por extensão, desse modo com a incidência da legislação penal 

comum. 

C. As medidas cautelares substitutivas da prisão preventiva, com a alteração do art. 319 do Código de 

Processo Penal, são aplicáveis parcialmente na jurisdição militar da União, em face do suprimento dos 

casos omissos segundo a regra do art. 3º do Código de Processo Penal Militar, “quando aplicável ao 

caso concreto e sem prejuízo da índole do processo penal militar”. 

D. A medida cautelar de monitoração eletrônica não é aplicável à jurisdição militar por contrariar a índole 

do processo penal militar. 

 

QUESTÃO 65 – QUANTO À TEORIA DOS RECURSOS, ASSINALE A OPÇÃO INCORRETA: 
 

A. O Princípio da fungibilidade recursal só pode ser aplicado quando não ficar caracterizado erro 

grosseiro na interposição do recurso. 

B. Face ao Princípio da Independência funcional, o Ministério Público poderá desistir do recurso 

interposto se o membro que arrazoar o recurso não for o mesmo que subscreveu a petição de 

interposição. 

C. O reexame necessário, nas hipóteses previstas em lei, é exceção ao Princípio da Voluntariedade dos 

Recursos. 

D. O Princípio da non reformatio in pejus indireta significa que a sentença anulada em recurso exclusivo 

da defesa, sobrevindo nova sentença, ficará vinculada ao máximo da pena imposta na primeira, não 

podendo agravar a situação do réu. 
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GRUPO III/A – DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITOS HUMANOS 

 

 

QUESTÃO 66 – CONSIDERANDO A EVOLUÇÃO CONSTITUCIONAL NO BRASIL, 

ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA. 

 

A. A Constituição Política do Império influenciada pelas Constituições da França e Estados Unidos da 

América, não adotava o Catolicismo como religião oficial. 

B. A Constituição outorgada de 1824 previa religião oficial, três poderes e Estado unitário. 

C. A Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 18 de setembro de 1946, foi promulgada, consagrou 

as liberdades expressas na Constituição de 1934, que haviam sido retiradas em 1937, previa a forma 

de Estado federado, extinção da pena de morte, dentre outros direitos e garantias individuais, 

vigorando até a promulgação da Constituição de 1967, a qual foi resultado de projeto encaminhado 

pelo governo e votado conforme regras estabelecidas no AI n. 4. 

D. A Constituição de 1891, primeira Constituição republicana do Brasil, foi outorgada pelo Presidente 

da República, adotando o Estado federado, presidencialismo, estado confessional e a tripartição dos 

Poderes. 

 

QUESTÃO 67 – CONSIDERANDO AS ASSERTIVAS MARQUE SOMENTE A ALTERNATIVA 

CORRETA.  

 

I – Segundo a Constituição de República Federativa de 1988, todos os projetos legislativos dependem 

da aprovação pelo plenário da Casa Legislativa, após a discussão e votação, sendo vedada a delegação 

interna corporis em favor de comissão.  

II - O Presidente ao sancionar de forma expressa apenas parcialmente o projeto de lei, mantendo-se 

silente quanto ao remanescente do projeto, está verdadeiramente, sancionando de maneira tácita na 

totalidade.  

III- É admitido o controle preventivo de constitucionalidade do projeto de lei, por comissão da própria 

casa legislativa de origem ou pelo presidente da República, quando da sanção.  

IV – O veto do presidente pode ser político, quando o projeto for contrário ao interesse público, ou 

jurídico, quando se o considerar em desacordo à CF/1988. Somente àquele pode ser parcial.  

 

A. Estão corretas as assertivas I, II e III. 

B. Estão corretas as assertivas II e IV. 

C. Estão corretas as assertivas II e III. 

D. Estão corretas as assertivas III e IV. 

 

QUESTÃO 68 – ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA: 

 

A. Em se tratando de Interpretação Constitucional, o estado de coisas inconstitucional permite a 

intervenção do Supremo Tribunal Federal caso estejam evidentes três requisitos: incapacidade ou 

inércia frequente e contínua das autoridades públicas em alterar a situação; estado de afronta geral aos 
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direitos fundamentais; a resolução das violações demandar a delimitação e efetivação de políticas 

públicas pelo Supremo Tribunal Federal. 

B. O princípio da razoabilidade é possuidor de duas faces, funcionando ao mesmo tempo como parâmetro 

para o controle da legitimidade constitucional de ações restritivas do âmbito de proteção dos direitos 

fundamentais, e também com o escopo de controlar a inércia ou a insuficiente atividade do Estado no 

efetivo cumprimento de seus deveres de proteção. 

C. O reconhecimento de uma mutação constitucional em um certo sentido, em geral leva em consideração 

um ambiente sociocultural que a ampara. 

D.  O Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que é admissível a ação direta de 

inconstitucionalidade de emenda constitucional, quando se alega, na inicial, que esta contraria 

princípios imutáveis ou as chamadas cláusulas pétreas da Constituição originária.  

 

QUESTÃO 69 – NO CAMPO DOS SISTEMAS DE DEFESA DA CONSTITUIÇÃO, É CORRETO 

AFIRMAR, QUANTO À DENOMINADA INTERPRETAÇÃO CONFORME A 

CONSTITUIÇÃO, O SEGUINTE: 

 

A. Trata-se tanto de regra de interpretação, quanto princípio adotado no âmbito do controle de 

constitucionalidade. 

B. Autoriza ao intérprete-aplicador atuar, ainda, como legislador positivo, integrando-se no processo 

legislativo.  

C. Trata-se de simples regra de interpretação, não aplicável ao controle de constitucionalidade. 

D. Considerando a rigidez e a consequente supremacia da Constituição, deve ser adotada, inclusive 

quando de sua aplicação resultar sentido normativo contrário ao pretendido pelo legislador. 

 

QUESTÃO 70 – ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA: 

 

 I – A Câmara dos Deputados e o Senado Federal poderão convocar Ministro de Estado para prestar 

informações sobre qualquer assunto de sua Pasta, salvo os que envolvam matéria de interesse de 

Segurança Nacional;  

II – A anistia será concedida pelo Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República;  

III – A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com igual 

valor para todos, e, nos termos da lei, mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular;  

IV – Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e no exercício 

de seus direitos políticos. 

 

A. Estão corretas as alternativas I e IV. 

B. Estão corretas as alternativas I, II e III. 

C. Estão corretas as alternativas I, II, IV. 

D. Estão corretas as alternativas II, III e IV.  

 

QUESTÃO 71 – ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA: 

 

A. Conforme a CF/1988, o Conselho Nacional do Mistério Público compõe-se de quatorze membros 

nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 
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Senado Federal, para mandato de dois anos, admitida uma recondução, exceto no caso do Procurador-

Geral da República, que o preside. 

B. A AGU tem por chefe o Advogado-Geral da União, demissível “ad nutum”, indicado e nomeado pelo 

Presidente da República, entre cidadãos com mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco 

anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.   

C. É atribuição do PGR representar junto ao Supremo Tribunal Federal, com o escopo de requerer 

provimento de intervenção federal da União em Estados ou no Distrito Federal em decorrência de 

grave ofensa aos chamados princípios constitucionais sensíveis.  

D. Junto aos Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público oficiará o Presidente do Conselho 

Federal da OAB. 

 

QUESTÃO 72 – CONSIDERANDO OS FUNDAMENTOS DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL, ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA: 

 

A. O pluralismo político. 

B. A dignidade da pessoa humana, e soberania. 

C. Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, a cidadania. 

D. A Tripartição dos Poderes. 

 

QUESTÃO 73 – A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, 

QUANTO À PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS:  

 

I – Dispõe que, nas suas relações internacionais, a República Federativa do Brasil rege-se, dentre outros 

princípios, pela prevalência dos direitos humanos;  

II – Estabelece que as convenções e tratados internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, 

em cada casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

membros, serão equivalentes às emendas constitucionais; 

 III – Estabelece que a lei deve considerar a prática de tortura como crime inafiançável e insuscetível de 

graça ou anistia;  

IV – Estabelece que o Procurador-Geral da República, nos casos de grave violação de direitos humanos, 

com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de 

direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Supremo Tribunal Federal, em 

qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência da Justiça Estadual 

para a Justiça Federal.  

ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA: 

A. Estão corretas as alternativas I e IV. 

B. Estão corretas as alternativas I, II e IV. 

C. Estão corretas as alternativas II e IV. 

D. Estão corretas as alternativas I, II e III. 

 

QUESTÃO 74 – É DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO FEDERAL LEGISLAR 

SOBRE: 
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A. Normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, 

inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares. 

B. Custas dos serviços forenses. 

C. Procedimentos em matéria processual; 

D. Organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 

 

QUESTÃO 75 – COMPETE AO CONSELHO DA REPÚBLICA: 

 

A. Opinar sobre questões relevantes para a estabilidade das instituições democráticas. 

B. Estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas necessárias a garantir a independência 

nacional e a defesa do Estado democrático. 

C. Pronunciar-se sobre intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio. 

D. Propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança do território nacional 

e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com a 

preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo. 

 

QUESTÃO 76 – RELATIVAMENTE AO ESTADO DE DEFESA, MARQUE A ASSERTIVA 

INCORRETA: 

 

A. Pode haver restrições ao direito de reunião, ainda que exercida no seio das associações. 

B. Não responde a União pelos custos e danos decorrentes da ocupação e do uso temporário de bens e 

serviços públicos. 

C. É vedada a incomunicabilidade do preso. 

D. É cabível quando da declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira. 

 

QUESTÃO 77 – A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS TEM AS 

SEGUINTES FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES, EXCETO: 

 

A. Estimular a consciência dos direitos humanos nos povos da América. 

B. Preparar os estudos ou relatórios que considerar convenientes para o desempenho de suas funções. 

C. Solicitar aos governos dos Estados membros que lhe proporcionem informações sobre as medidas que 

adotarem em matéria de direitos humanos. 

D. Apresentar relatórios trienais à Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos. 

 

QUESTÃO 78 – QUANTO À PROTEÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, ASSINALE A 

ALTERNATIVA INCORRETA: 

 

A. O sistema especial de proteção dos direitos humanos busca garantir a igualdade material a grupos 

vulneráveis. 

B. A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência tem caráter supralegal, por 

não ter sido submetida ao processo disposto no § 3º do art. 5º da Constituição Federal. 

C. Os Estados Parte da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

reconhecem que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal, em igualdade de condições 

com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 
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D. A reserva de vagas para pessoas com deficiência deve ater-se aos limites da lei, na medida da 

viabilidade das vagas oferecidas, não sendo possível, seu arredondamento no caso de majoração das 

porcentagens máxima e mínima previstas.  

 

QUESTÃO 79 – É CORRETO AFIRMAR, EXCETO: 

 

A. A lei formal goza de presunção de constitucionalidade até declaração em sentido contrário. 

B. O Superior Tribunal Militar pode realizar o controle concentrado de constitucionalidade. 

C. As polícias penais federal, estaduais e distrital integram o sistema constitucional de segurança pública. 

D. Ao militar são proibidas a sindicalização e a greve. 

 

QUESTÃO 80 – EM RELAÇÃO ÀS REGIÕES METROPOLITANAS, ASSINALE A 

ALTERNATIVA CORRETA: 

 

A. A instituição de regiões metropolitanas é de competência legislativa privativa dos Estados. 

B. A União Federal pode, mediante lei complementar, instituir região metropolitana quando envolver 

município limítrofe com outro país. 

C. A região metropolitana é entidade integrante da Federação. 

D. A instituição de regiões metropolitanas não depende, apenas, de lei complementar estadual. 

 

QUESTÃO 81 – A RESPEITO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS DE EFICÁCIA LIMITADA, 

MARQUE A ASSERTIVA CORRETA: 

 

A. São de aplicabilidade direta, imediata e integral. 

B. Incidem imediatamente, mas preveem redutibilidade no texto constitucional. 

C. Uma vez editada a norma regulamentadora relativa ao gozo de direitos constitucionais, há perda 

superveniente do objeto do mandado de injunção. 

D. São normas de eficácia limitada as que se referem à competência dos Estados. 

 

QUESTÃO 82 – QUANTO À NACIONALIDADE BRASILEIRA, É ERRADO AFIRMAR: 

 

A. A Constituição adotou, exclusivamente, o critério territorial para definir os seus nacionais. 

B. É cabível o critério do “jus sanguinis” no direito brasileiro. 

C. O nascido no estrangeiro, filho de pai ou de mãe brasileira, registrado na repartição consular 

competente, é considerado brasileiro nato. 

D. Se registrado na repartição brasileira competente, o nascido no estrangeiro, filho de brasileiros, não 

precisa vir a residir na República Federativa do Brasil para ter a nacionalidade originária reconhecida. 

 

QUESTÃO 83 – O ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS PODE SER 

CONCEITUADO COMO UM ELEMENTO DA CONSTITUIÇÃO COM CARÁTER: 

 

A. Orgânico. 

B. De estabilização constitucional. 

C. Socioideológico. 

D. Formal de aplicabilidade. 
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QUESTÃO 84 – AS FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS TÊM SIDO DEMANDADAS PARA O 

CUMPRIMENTO DE MISSÕES NÃO TIPICAMENTE BÉLICAS QUE EXIGEM A 

INTERAÇÃO COM POPULAÇÕES LOCAIS. SÃO EXEMPLOS AS AÇÕES DE GARANTIA 

DA LEI E DA ORDEM COM FOCO NA SEGURANÇA PÚBLICA, AS AÇÕES 

HUMANITÁRIAS E AS MISSÕES DE MANUTENÇÃO DA PAZ. NESSE CONTEXTO, 

ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A RESPOSTA CORRETA. 

 

I- Nas ações de garantia da lei e da ordem executadas por militares das Forças Armadas em apoio às 

forças de Segurança Pública impera o padrão do uso da força para a condução das hostilidades no 

combate à criminalidade, podendo aquele que porta arma ostensivamente ser alvejado por ser 

considerado um objetivo militar. 

II- Para garantir a observância dos direitos humanos, por ocasião de abordagens e revistas durante as 

ações de garantia da lei e da ordem, as Forças Armadas devem ter especial atenção às especificidades 

dos grupos mais vulneráveis como crianças, idosos e pessoas com deficiência e observar as disposições 

de seus respectivos estatutos jurídicos. 

III- As regras de engajamento são documentos expedidos para orientar a conduta individual e coletiva 

dos integrantes da tropa empregada. Nos casos de ações de garantia da lei e da ordem,   a operação deverá 

ser desencadeada com a fiel observância aos preceitos legais vigentes no País. 

IV-  Nas missões de manutenção da paz da Organização das Nações Unidas impera a política de 

tolerância zero contra abusos e explorações sexuais da população local, em especial de mulheres e de 

meninas, por parte dos contingentes da missão. 

 

A. I, II e III estão corretas. 

B. I, III e IV estão corretas. 

C. I, II e IV estão corretas. 

D. II, III e IV estão corretas. 

 

QUESTÃO 85 – A “AGENDA MULHERES PAZ E SEGURANÇA DA ONU” É UM CONJUNTO 

DE RESOLUÇÕES DO CONSELHO DE SEGURANÇA PARA PROMOVER A IGUALDADE 

DE GÊNERO EM AÇÕES RELACIONADA À PAZ E À SEGURANÇA. O MARCO INICIAL DA 

AGENDA FOI A RESOLUÇÃO 1325/2000 QUE ESTÁ COMPLETANDO 20 ANOS. NESSE 

CONTEXTO, ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A RESPOSTA 

INCORRETA: 

 

A. O Conselho de Segurança a ONU insta os Estados a assegurarem um aumento da representação das 

mulheres em todos os níveis dos processos decisórios em instituições e mecanismos nacionais, 

regionais  e internacionais  e mecanismos de prevenção, gestão e resolução de conflitos. 

B. O Brasil lançou, em 2017, um Plano Nacional de Ação para implementar a resolução 1325/2000 e tem  

como pilares a participação, a prevenção e proteção, a consolidação da paz e cooperação humanitária 

e a sensibilização, engajamento e aprofundamento. 

C. Os expressivos números da participação feminina nas Forças Armadas e nos contingentes militares 

desdobrados em missões de paz destaca o engajamento do Brasil nessa temática e seu respectivo  

adimplemento desse compromisso internacional. 

D. O tema é prioridade no Secretariado da ONU que lançou, em 2018, as denominadas “estratégias de 

paridade de gênero” com metas a serem atingidas na instituição. 
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GRUPO III/B e III/C – DIREITO INTERNACIONAL PENAL E DIREITO 

INTERNACIONAL HUMANITÁRIO 

 

 

QUESTÃO 86 – O ESTATUTO DE ROMA DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 

EXPANDIU A PROTEÇÃO NORMATIVA CONTRA A VIOLÊNCIA SEXUAL INCLUINDO, 

ALÉM DOS ATOS DE VIOLAÇÃO OU AGRESSÃO SEXUAL, A ESCRAVIDÃO SEXUAL, A 

PROSTITUIÇÃO FORÇADA, A GRAVIDEZ À FORÇA, A ESTERELIZAÇÃO À FORÇA E 

QUALQUER OUTRA FORMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL. SOB A PERSPECTIVA DAS 

CATEGORIAS DE CRIMES INTERNACIONAIS, ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E 

ASSINALE A RESPOSTA CORRETA: 

 

I -A violência sexual somente será um crime de guerra quando ocorrer no contexto de um conflito armado, 

contra uma população civil, de acordo com a política de um Estado ou de uma organização de praticar 

esses atos ou tendo em vista a prossecução dessa política. 

II - Os atos de violência sexual serão um crime contra a humanidade quando cometidos no quadro de um 

ataque armado, generalizado ou sistemático, como parte de um plano ou de uma política, contra pessoas 

protegidas da outra parte em conflito, havendo conhecimento desse ataque. 

III-Por gravidez à força entende-se a privação ilegal de liberdade de uma mulher que foi engravidada à 

força, com o propósito de alterar a composição étnica de uma população ou de cometer outras violações 

graves do direito internacional. 

IV- Atos de violência sexual como a esterilização forçada e a gravidez forçada, desde que praticados com 

a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico ou religioso, enquanto tal, poderão 

ser considerados medidas impostas para impedir nascimentos no seio do grupo e, consequentemente, 

caracterizar o crime de genocídio. 

 

A. I e II  estão corretas. 

B. II, III e IV estão corretas. 

C. III e IV estão corretas. 

D. I, II e III estão corretas. 

 

QUESTÃO 87 – O RESPEITO ÀS GARANTIAS JUDICIÁRIAS SÃO DIREITOS 

FUNDAMENTAIS A SEREM PRESERVADOS TANTO EM TEMPO DE PAZ QUANTO EM 

TEMPO DE GUERRA. OS TRATADOS DE DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS 

HUMANOS E DE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO TRAZEM DISPOSIÇÕES 

EXPRESSAS NESSE SENTIDO AS QUAIS SÃO REFLETIDAS NO ESTATUTO DE ROMA DO 

TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL. NESSE CONTEXTO, ANALISE AS PROPOSIÇÕES 

ABAIXO E ASSINALE A RESPOSTA INCORRETA: 

 

A. No exercício do princípio da complementaridade, a fim de verificar se há vontade ou não de agir por 

parte do Estado, o TPI, tendo em consideração as garantias de um devido processo legal reconhecidas 

pelo direito internacional, verificará se não se trata de um processo de fachada ou se, intencionalmente, 

houve demora injustificada ou não condução do processo de maneira independente ou imparcial. 

B. Configuram crimes de guerra em um conflito armado internacional privar um prisioneiro de guerra ou 

outra pessoa protegida do seu direito a um julgamento justo e imparcial e declarar abolidos, suspensos 

ou não admissíveis em tribunal os direitos e ações dos nacionais da parte inimiga. 
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C. As condenações proferidas e as execuções efetuadas sem julgamento prévio por um tribunal 

regularmente constituído o que ofereça todas as garantias judiciais geralmente reconhecidas como 

indispensáveis caracterizam crimes de guerra em conflito armado não internacional. 

D. Como corolário de suas garantias judiciárias é assegurada ao acusado a escolha de estar ou não 

presente por ocasião de sua sessão de julgamento no Tribunal Penal Internacional. 

 

QUESTÃO 88 – A OBRIGAÇÃO PRIMÁRIA DE PROCESSAR E JULGAR OS CRIMINOSOS 

INTERNACIONAIS É DO PRÓPRIO ESTADO EM DECORRÊNCIA DOS COMPROMISSOS 

INTERNACIONAIS ASSUMIDOS POR TRATADOS DE DIREITOS HUMANOS E DE 

DIREITO HUMANITÁRIO E POR FORÇA DO DIREITO CONSUETUDINÁRIO.  NO QUE DIZ 

RESPEITO ÀS JURISDIÇÕES NACIONAIS E OS CRIMES INTERNACIONAIS ANALISE AS 

PROPOSIÇÕES ABAIXO E  ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA. 

 

I -No ordenamento jurídico brasileiro, com o advento da lei 13.491/17, os crimes de guerra passaram a 

ser crimes militares em tempo de guerra por extensão sujeitos à Justiça Militar da União. 

II-Dentre os obstáculos para persecução nacional de crimes internacionais, podem ser citadas a falta de 

tipificação nos ordenamentos jurídicos internos, a prescrição, as imunidades, a anistia e o princípio do ne 

bis in idem. 

III-Segundo as Convenções de Genebra de 1949, os Estados Partes tem a obrigação de adaptar suas 

legislações penais internas e investigar, processar e julgar as infrações graves a seus dispositivos somente 

quando praticadas por seus nacionais ou ocorridas no seu território. 

IV- Os tratados de Direito Internacional Humanitário são neutros quanto a escolha pelos Estados partes 

da jurisdição competente no âmbito nacional para processar e julgar os criminosos de guerra, desde que 

as garantias judiciárias mínimas sejam respeitadas, o que inclui a de um tribunal independente e imparcial. 

 

A. II e IV estão corretas. 

B. III e IV estão corretas. 

C. I e III estão corretas. 

D. I, II e III estão corretas. 

 

QUESTÃO 89 – EM 21 DE MARÇO DE 2016 JEAN-PIERRE BEMBA GOMBO, LIDER DO 

MOVIMENTO DE LIBERTAÇÃO DO CONGO, FOI CONDENADO NA PRIMEIRA 

INSTÂNCIA DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL POR CRIMES CONTRA A 

HUMANIDADE DE HOMICÍDIO E VIOLÊNCIA SEXUAL E CRIMES DE GUERRA DE 

HOMICÍDIO E VIOLÊNCIA SEXUAL  COMETIDOS POR SUAS TROPAS NA REPÚBLICA 

CENTRO AFRICANA DE OUTUBRO DE 2002 A MARÇO DE 2003.  EM 8 DE JUNHO DE 2018, 

BEMBA FOI ABSOLVIDO EM GRAU DE RECURSO. ESSE FOI O PRIMEIRO 

JULGAMENTO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL (TPI) QUE ENFRENTOU DE 

FORMA MAIS APROFUNDADA O PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE DE COMANDO.  

SOB A ÉGIDE DAS DISPOSIÇÕES DO ESTATUTO DE ROMA, ANALISE AS PROPOSIÇÕES 

SOBRE A RESPONSABILIDADE DOS CHEFES MILITARES E OUTROS SUPERIORES 

HIERÁRQUICOS E ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA: 

 

A. O Estatuto de Roma que criou o Tribunal Penal Internacional tratou de forma diferenciada a 

responsabilidade do chefe militar e do superior hierárquico. 

B. O chefe militar somente poderá ser criminalmente responsabilizado por condutas praticadas por forças 

sob seu comando e controle efetivos quando tinha conhecimento ou deliberadamente não levou em 
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consideração a informação que indicava que os subordinados estavam a cometer ou preparavam-se 

para cometer esses crimes e não tenha adotado todas as medidas necessárias e adequadas ao seu 

alcance para prevenir ou reprimir a sua prática. 

C. Os Estados partes ao Estatuto de Roma devem adaptar suas legislações para estarem normativamente 

aptos a processar e julgar chefes militares e superiores hierárquicos nas condições previstas pelo 

Tribunal Penal Internacional. 

D. A responsabilização do comandante militar por atos praticados por seus subordinados representa a 

repressão criminal da omissão do dever de prevenir ou reprimir a prática de crimes internacionais ou 

de levá-los ao conhecimento das autoridades competentes para efeitos de inquérito e procedimento 

criminal. 

 

QUESTÃO 90 – UM DOS PRINCIPAIS PROPÓSITOS DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS É MANTER A PAZ E A SEGURANÇA INTERNACIONAIS E DO TRIBUNAL PENAL 

INTERNACIONAL É, COMPLEMENTARMENTE ÀS JURISDIÇÕES NACIONAIS, 

PROCESSAR E JULGAR OS RESPONSÁVEIS PELOS CRIMES INTERNACIONAIS DE 

MAIOR GRAVIDADE. ENTRE A PAZ E A JUSTIÇA, ANALISE AS PROPOSIÇÕES SOBRE A 

RELAÇÃO ENTRE A ONU E O TPI E ASSINALE A RESPOSTA CORRETA: 

 

I- O Conselho de Segurança da ONU, agindo nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, 

poderá ampliar a competência do TPI referindo ao Procurador qualquer situação em que haja indício de 

ter ocorrido a prática dos crimes de competência do Tribunal, mesmo que o caso envolva um Estado que 

não seja parte ao Estatuto de Roma. 

II- Nenhum inquérito ou procedimento criminal poderá ter início ou prosseguir os seus termos no Tribunal 

Penal Internacional, por um período de doze meses a contar da data em que o Conselho de Segurança da 

ONU assim o tiver solicitado em de resolução aprovada nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações 

Unidas. 

III- Para os efeitos do Estatuto de Roma, uma pessoa comete um crime de agressão quando, estando em 

condições de controlar ou dirigir efetivamente uma ação política ou militar de um Estado, dita pessoa 

planeja, prepara ou realiza um ato de agressão que por suas características, gravidade e escala constitua 

uma violação manifesta a Carta das Nações Unidas. Por ato de agressão se entenderá o uso da força armada 

por um Estado contra a soberania, a integridade territorial ou  a independência política de outro Estado, 

ou em qualquer outra forma incompatível com a Carta das Nações Unidas. 

IV- A Organização das Nações Unidas criou o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional por 

resolução do Conselho de Segurança para, ao lado da Corte Internacional de Justiça (CIJ) compor seus 

órgãos com funções judiciárias. O TPI tem competência para investigar, processar e julgar indivíduos 

pelos mais graves crimes internacionais e a CIJ tem competência para julgar controvérsias entre os 

Estados, além de oferecer pareceres consultivos sobres questões legais apresentadas por órgãos 

autorizados e agências especializadas. 

 

A. I, II e III estão corretas. 

B. II, III e IV estão corretas. 

C. I, II e IV estão corretas. 

D. I, III e IV estão corretas. 

 

QUESTÃO 91 – UMA DAS VERTENTES DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO 
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VISA PROTEGER QUEM NÃO PARTICIPA OU NÃO PARTICIPAR MAIS DAS 

HOSTILIDADES. ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E MARQUE A RESPOSTA 

CORRETA: 

 

I- Os jornalistas, as mulheres, as crianças, os refugiados e as pessoas deslocadas gozam de um estatuto de 

proteção especial em virtude da vulnerabilidade na qual se encontram em situações de conflitos armados. 

II- O civil somente poderá sofrer restrição de sua liberdade em território ocupado como forma de punição 

pelo cometimento de determinadas infrações menos graves. 

III- No caso de conflitos armados não internacionais, quando cessadas as hostilidades, as autoridades no 

poder procurarão conceder a mais ampla anistia às pessoas que tiverem tomado parte no conflito armado 

ou que tiverem sido privadas de liberdade por motivos relacionados com o conflito armado. 

IV- As Convenções de Genebra outorgam ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha o mandato de 

realizar visitas tanto a prisioneiros de guerra como a internados civis durante conflitos armados. 

 

A. I e II  estão corretas. 

B. II e IV estão corretas. 

C. I e III estão corretas. 

D. III e IV estão corretas. 

 

QUESTÃO 92 – A LUZ DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO O ESTADO NÃO 

TEM LIBERDADE ILIMITADA PARA ESCOLHER SEUS MEIOS E MÉTODOS DE 

COMBATE. ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A RESPOSTA 

INCORRETA: 

 

A. É proibido utilizar métodos ou meios de guerra concebidos para causar, ou que se presume causarão, 

danos extensos, duráveis e graves ao meio ambiente natural. 

B. É proibido matar ferir ou capturar um adversário recorrendo a perfídia. Constituem perfídia os atos 

que apelem, com a intenção de enganar, a boa fé de um adversário para lhe fazer crer que tem o direito 

de receber ou a obrigação de assegurar a proteção prevista pelas regras do direito internacional 

aplicável nos conflitos armados. 

C. As obras ou instalações contendo forças perigosas, tais como barragens, diques, e centrais nucleares 

de produção de energia elétrica, em nenhuma hipótese poderão ser objetos de ataque, ainda que 

constituam objetivos militares, se esses ataques puderem provocar a liberação dessa forças e causar 

severas perdas na população civil. 

D. As Partes no conflito não devem orientar os movimentos da população civil ou das pessoas civis para 

tentar colocar objetivos militares ao abrigo de ataques ou para encobrir operações militares. 

 

QUESTÃO 93 – O DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO ENFRENTA SITUAÇÕES 

COMO O RÁPIDO DESENVOLVIMENTO DAS NOVAS TECNOLOGIAS BÉLICAS, O 

SURGIMENTO DE NOVOS ATORES ENVOLVIDOS NOS CONFLITOS ARMADOS E 

BATALHAS TRAVADAS CADA VEZ MAIS EM AMBIENTES URBANOS DENSAMENTE 

POVOADOS. NESSE CONTEXTO,  ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A 

RESPOSTA CORRETA: 

 

I - Os sistemas de armas autônomas - que podem rastrear, selecionar e atacar alvos sem a intervenção 

humana - ainda não foram regulados pelo Direito Internacional Humanitário e, considerando que não há 
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um ato convencional de proibição ou restrição da sua utilização, a luz dos princípios desse ramo do direito 

internacional, os Estados tem plena liberdade para desenvolvê-los e utilizá-los em combate. 

II – De acordo com os requisitos previstos no Protocolo Adicional II de 1977 às Convenções de Genebra 

de 1949, os comentários do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e a jurisprudência internacional, os 

grupos terroristas, as facções criminosas, as milícias armadas e as empresas privadas de segurança, pelas 

suas naturezas e atuações, são atualmente consideradas partes em conflitos armados não internacionais. 

III- No estudo, preparação ou aquisição de uma nova arma, de novos meios ou de um novo método de 

combate, compete ao próprio Estado o compromisso de determinar se sua utilização seria proibida em 

alguma ou em todas as circunstâncias. 

IV- Os conflitos armados travados em áreas urbanas densamente povoadas fragilizam o respeito aos 

princípios fundamentais da proporcionalidade e da distinção entre civis e combatentes, dificultando a 

proteção daqueles que não participam das hostilidades contra os efeitos colaterais dos ataques. 

 

A. I e II  estão corretas. 

B. III e IV estão corretas. 

C. I e III estão corretas. 

D. II e IV estão corretas. 

 

QUESTÃO 94 – AS CONVENÇÕES DE GENEBRA DE 1949 COMPLETARAM 70 ANOS EM 12 

DE AGOSTO DE 2019 E A IMPLEMENTAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL 

HUMANITÁRIO  PERMANECE SENDO O SEU MAIOR DESAFIO. NO QUE DIZ RESPEITO 

AS OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS, ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A 

RESPOSTA CORRETA: 

 

I - Embora o Direito Internacional Humanitário seja um ramo do direito internacional concebido para ser 

aplicado em tempos de conflitos armados, protegendo quem não participa ou não participa mais das 

hostilidades e restringindo meios e métodos de combate, das Convenções de Genebra de 1949 e dos seus 

Protocolos Adicionais de 1977 emanam obrigações a serem respeitadas pelos Estados partes desde os 

tempos de paz. 

II -A obrigação diferenciada de, além de respeitar,  “fazer respeitar” contida nas Convenções de Genebra 

de 1949 e no Protocolo Adicional I de 1977 exige especialmente dos Estados que estão envolvidos em um 

conflito armado um compromisso mais proativo em relação a outra parte no conflito para a aplicação 

universal do Direito Internacional Humanitário. 

III- Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas legislativas necessárias para fixar as 

sanções penais adequadas a serem aplicadas às pessoas que tiverem cometido ou dado ordens para que se 

cometa qualquer das infrações graves às Convenções de Genebra de 1949. 

IV- Em situações envolvendo violação grave das Convenções de Genebra de 1949 ou do Protocolo 

Adicional I, os Estados Partes se comprometem a agir, tanto conjunta como separadamente, em 

cooperação com a Organização das Nações Unidas e em conformidade com a Carta das Nações Unidas. 

 

A. I, III e IV estão corretas. 

B. II, III e IV estão corretas. 

C. I, II e IV estão corretas. 

D. I, II e III estão corretas 
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QUESTÃO 95 – O BRASIL TEM TRADIÇÃO EM PARTICIPAR EM MISSÕES DE 

MANUTENÇÃO DA PAZ E FAZ PARTE DA ESTRATÉGIA NACIONAL DE DEFESA 

PROMOVER O INCREMENTO   DO ADESTRAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO EM 

OPERAÇÕES DE PAZ DA  ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). ANALISE AS 

PROPOSIÇÕES ABAIXO SOBRE A RELAÇÃO ENTRE O DIREITO INTERNACIONAL 

HUMANITÁRIO E AS MISSÕES DE MANUTENÇÃO DA PAZ  E ASSINALE A RESPOSTA 

CORRETA: 

 

I – A Organização das Nações Unidas não é parte às Convenções de Genebra de 1949 e aos Protocolos 

Adicionais I e II de 1977 e os integrantes militares de uma missão de manutenção da paz são desdobrados 

no terreno para manter um ambiente seguro e estável e não para tomar parte em um conflito armado. 

Dessa forma, os denominados  “peacekeepers” não são obrigados a respeitar o Direito Internacional 

Humanitário que somente se aplica em tempos de conflitos armados. 

II - Configura um crime de guerra um ataque intencional ao pessoal, instalações, material, unidades ou 

veículos que participem de uma missão de manutenção da paz, desde que estes tenham a proteção 

conferida aos civis ou aos bens civis pelo Direito Internacional Humanitário. 

III – Os integrantes militares de uma missão de manutenção da paz da ONU deverão observar os princípios 

e regras fundamentais do Direito Internacional Humanitário quando, numa situação de conflito armado, 

se engajarem como combatentes, na medida em que permanecerem nessa condição e enquanto durar este 

engajamento. 

IV- Em caso de violações graves do Direito Internacional Humanitário, os integrantes militares de uma 

missão da ONU estão sujeitos à sua jurisdição nacional para responder por crime de guerra. 

 

A. I, II e III estão corretas. 

B. II, III e IV estão corretas. 

C. I, II e IV estão corretas. 

D. I, III e IV estão corretas. 
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GRUPO IV/A, IV/C e IV/D  – DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CIVIL E DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO 96 – ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL DIRETA E INDIRETA:  

 

A. Todo e qualquer órgão da administração federal, direta ou indireta, excetuados apenas os órgãos sob 

supervisão direta do Presidente da República, está sujeito à supervisão do Ministro de Estado 

competente, que a exerce por meio da orientação, coordenação e controle das atividades dos órgãos 

subordinados ou vinculados ao ministério.  

B. As agências reguladoras federais, considerada a natureza especial de seu regime jurídico – 

caracterizado pela ausência de tutela ou de subordinação hierárquica, autonomia funcional, decisória, 

administrativa e financeira – estabelecem um terceiro gênero na composição administrativa federal, 

não compondo a Administração Pública federal direta ou indireta.  

C. Conforme previsão constitucional (art. 173, § 1º, II), as empresas públicas e sociedades de economia 

mista federais estão sujeitas ao regime jurídico próprio das empresas privadas, razão pela qual não 

compõem verdadeiramente a administração federal indireta.  

D. A Administração Pública federal direta compreende os serviços integrados na estrutura administrativa 

da Presidência da República e dos Ministérios, aí incluídas as autarquias sob as quais exercem a 

chamada supervisão ministerial, que, por isso, também integram a administração direta. 

 

QUESTÃO 97 – COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR A BOA GOVERNANÇA DAS 

AGÊNCIAS REGULADORAS FEDERAIS, A LEI Nº 13.848, DE 25 DE JUNHO DE 2019, 

INTRODUZIU REQUISITOS OBJETIVOS A SEREM ATENDIDOS PARA A OCUPAÇÃO DOS 

CARGOS DE MEMBRO DO CONSELHO DIRETOR OU DA DIRETORIA COLEGIADA 

DESSAS AUTARQUIAS ESPECIAIS. SOBRE AS CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO 

DIREÇÃO SUPERIOR DAS AGÊNCIAS, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:  

 

A. A escolha para os referidos cargos de direção deverá ser precedida de processo público de pré-seleção 

de lista tríplice a ser formulada em até cento e vinte dias antes da vacância do cargo, cumprindo ao 

Presidente da República fazer a indicação em até sessenta dias do recebimento da lista.  

B. A escolha pelo Presidente da República deve necessariamente recair sobre brasileiro de reputação 

ilibada e de notório conhecimento no campo de sua especialidade com experiência profissional e 

formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado. 

C. O indicado pelo Presidente da República será nomeado após aprovação pelo Senado Federal, sendo 

necessariamente brasileiro de reputação ilibada e de notório conhecimento no campo de sua 

especialidade, dispensando formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado 

quando comprovada a experiência profissional do indicado.  

D. A escolha pelo Presidente da República deve necessariamente recair sobre brasileiro, ou estrangeiro 

residente no País, de reputação ilibada e de notório conhecimento no campo de sua especialidade 

com mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos de idade. 

 

QUESTÃO 98 – A LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019, DISPÕE SOBRE OS CRIMES 

DE ABUSO DE AUTORIDADE, COMETIDOS POR AGENTE PÚBLICO. SOBRE OS 

ASPECTOS ADMINISTRATIVOS DA NOVA LEGISLAÇÃO, ASSINALE A ALTERNATIVA 

CORRETA:  
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A. A nova lei não se aplica aos membros do Ministério Público e do Judiciário, pois a sua incidência no 

caso importaria em violação à autonomia funcional.  

B. Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no administrativo disciplinar, a sentença penal que 

reconhecer ter sido o ato praticado em legítima defesa ou no exercício regular de direito. 

C. Caso seja reconhecida, em sentença penal, a negativa de autoria ou a inexistência do fato imputado 

como crime de abuso de autoridade, a responsabilidade administrativa pelo mesmo fato praticado por 

agente público poderá ser apurada caso seja obtida nova prova, não considerada na sentença penal 

absolutória.  

D. A aplicação de sanção administrativa pela prática de ato tipificado também na legislação como crime 

de abuso de autoridade não depende do trânsito em julgado da condenação criminal correlata; todavia, 

a sanção administrativa aplicada será anulada em caso de sentença penal absolutória por insuficiência 

de provas.  

 

QUESTÃO 99 – SOBRE A POLÍCIA ADMINISTRATIVA, INDIQUE A ALTERNATIVA 

CORRETA:  

 

A. O exercício regular do poder de polícia administrativa é fato gerador tributário, que permite, assim, a 

cobrança pelo Poder Público de tarifas.  

B. A diferenciação entre polícia administrativa e polícia judiciária funda-se na afirmação de que a 

primeira é atividade de caráter exclusivamente preventivo, enquanto a segunda notabiliza-se pela 

desempenho de atividades meramente repressivas.  

C. Admite-se a delegação do poder de polícia em favor de parceiros privados no âmbito da parceira 

público-privada, firmada sob a égide da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas 

gerais para licitação e contratação de parceria desta natureza.  

D. A polícia administrativa é atribuição dispersa entre os diversos órgãos da Administração Pública, 

diferenciando-se, pois, da polícia judiciária, que é própria das polícias civil e militar dos Estados e das 

polícias federais. 

 

QUESTÃO 100 – IMAGINE A HIPÓTESE EM QUE, CONSIDERANDO O AGRAVAMENTO 

DOS PROBLEMAS DE SEGURANÇA PÚBLICA, A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, PRETENDA CONSTRUIR NOVOS ESTABELECIMENTOS 

PRISIONAIS FEDERAIS. ACERCA DO TEMA, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:  

 

A. Seria dispensável o prévio procedimento licitatório, eis que se tem questão diretamente vinculada à 

segurança pública cuja urgência autoriza o gestor a dispensar os rigores burocráticos da legislação 

de regência das licitações e contratos administrativos.  

B. A contratação da empresa responsável pela construção da unidade prisional deveria ser precedida de 

licitação na modalidade pregão, pois a construção de presídio é considerada serviço comum, que 

pode ser objetivamente definido pelo edital de licitação.  

C. As obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma de estabelecimentos penais, 

bem como ações no âmbito da segurança pública, poderão ser contratados mediante Regime 

Diferenciado de Contratações Públicas (RDC).  

D. As parcelas das obras e dos serviços de engenharia para a construção poderão ser contratadas 

mediante procedimento prévio de licitação na modalidade “tomada de preços”, ainda que as etapas 
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das obras e dos serviços, quando somadas, ultrapassarem o valor de referência da modalidade 

licitatória referida.  

 

QUESTÃO 101 – SOBRE A CONCESSÃO E A PERMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS AOS 

PARTICULARES, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:  

 

A. O contrato de concessão de serviço público poderá prever o emprego de mecanismos privados para 

a resolução de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser 

realizada no Brasil e em língua portuguesa. 

B. A diferenciação entre permissão e concessão de serviços públicos, em nosso ordenamento jurídico-

constitucional, funda-se, em especial, na constatação de que a concessão é ato administrativo, a 

permissão, por sua vez, tem natureza jurídica de contrato administrativo.  

C. Toda concessão ou permissão de serviço público pressupõe a prestação adequada do serviço, 

inclusive a observância das condições de continuidade do serviço, fato que impede a interrupção da 

prestação dos serviços públicos pelo concessionário ou permissionário, ainda que motivada pela 

inadimplência do usuário.  

D. A Constituição admite a delegação da titularidade dos serviços públicos em favor dos 

concessionários e permissionários de serviços públicos, desde que a delegação seja precedida de 

licitação, necessariamente na modalidade concorrência, no caso de concessão.  

 

QUESTÃO 102 – A CONSTITUIÇÃO FEDERAL ESTABELECE, ENTRE OS DIREITOS E AS 

GARANTIAS INDIVIDUAIS PREVISTOS NO ART. 5º, QUE “É GARANTIDO O DIREITO DE 

PROPRIEDADE”. NO MESMO DISPOSITIVO, PORÉM, AFIRMA NA SEQUÊNCIA QUE “A 

PROPRIEDADE ATENDERÁ A SUA FUNÇÃO SOCIAL”. SOBRE AS POSSIBILIDADES DE 

INTERVENÇÃO DO ESTADO SOBRE A PROPRIEDADE PRIVADA, ASSINALE A 

ALTERNATIVA CORRETA:  

 

A. As limitações e os condicionamentos administrativos à propriedade constituem gravames normais à 

propriedade, que ajustam o exercício do direito em ordem a não prejudicar terceiros, razão pela qual 

deve ser observado o devido processo legal, além de depender de indenização prévia.  

B. Caso a coisa expropriada para fins de utilidade pública ou por interesse social não tenha o destino 

para que se desapropriou, ou não for utilizada em obras ou serviços públicos, caberá ao expropriado 

direito de preferência pelo preço atual da coisa.  

C. Admite-se a possibilidade de o Poder Público requisitar a propriedade particular para uso em caso 

de iminente perigo público, porém, assegura-se ao proprietário o direito à justa indenização, 

independentemente da ocorrência de dano.  

D. A desapropriação afeta o conteúdo essencial do direito de propriedade, razão pela qual não pode ser 

fundamentada exclusivamente no fato de a propriedade urbana não promover seu adequado 

aproveitamento, sob pena de violação ao direito de propriedade. 

 

QUESTÃO 103 – A LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992, DISPÕE SOBRE AS SANÇÕES 

APLICÁVEIS AOS AGENTES PÚBLICOS NOS CASOS DE PRÁTICA DE IMPROBIDADE. 

SOBRE A LEGISLAÇÃO EM REFERÊNCIA, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:  
 

A. Os atos de improbidade são caracterizados pela lesão contra a administração direta, indireta ou 

fundacional; ficam excluídos, portanto, os atos praticados contra empresas incorporadas ao 
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patrimônio público.  

B. O particular em colaboração com a Administração Pública, que possui vínculo transitório e não 

remunerado, não está sujeito à incidência da Lei de Improbidade Administrativa, Lei nº 8.429, de 

1992.  

C. Aquele que, mesmo não agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou 

dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta, estará sujeito, no que couber, às sanções 

previstas na Lei de Improbidade Administrativa.  

D. O estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, razão pela 

qual ao estagiário que atua no serviço público não poderá ser imputada a prática de ato de 

improbidade. 
 

QUESTÃO 104 – “A HIPERTROFIA DO CONTROLE GERA A INFANTILIZAÇÃO DA 

GESTÃO PÚBLICA. AGÊNCIAS REGULADORAS E GESTORES PÚBLICOS EM GERAL 

TÊM EVITADO TOMAR DECISÕES INOVADORAS POR RECEIO DE TEREM ATOS 

QUESTIONADOS.” (BRUNO DANTAS. O GLOBO, 6 JAN. 2018). RECENTE ALTERAÇÃO NA 

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS BRASILEIRAS, PROMOVIDA PELA LEI Nº 13.655, DE 

25 DE ABRIL DE 2018, PROCUROU CONFERIR MAIOR SEGURANÇA JURÍDICA AOS 

GESTORES PÚBLICOS. À LUZ DA NOVA LEGISLAÇÃO, ASSINALE A ALTERNATIVA 

CORRETA: 
 

A. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 

erro grosseiro, isto é, aquele manifesto, evidente e inescusável praticado com culpa grave, 

caracterizado por ação ou omissão com elevado grau de negligência, imprudência ou imperícia.  

B. A esfera controladora ou judicial não pode, em qualquer caso, pretender se substituir ao gestor público 

e indicar, quando invalida o ato administrativo, as condições de regularização do ato invalidado, sob 

pena de violar o chamado mérito do ato administrativo e o princípio da separação de poderes.  

C. A legalidade estrita impõe nas esferas administrativas, controladora e judicial a total subserviência do 

gestor à norma, razão pela qual são irrelevantes eventuais obstáculos e dificuldades alegados pelo 

gestor para justificar a interpretação das normas de gestão pública.  

D. A interpretação e aplicação da lei, nas esferas administrativa, controladora e judicial, não devem se 

orientar pelo atendimento aos fins socais a que a norma se dirige e às exigências do bem comum, eis 

que se deve observância ao princípio da legalidade estrita. 
 

QUESTÃO 105 – SOBRE A TEORIA DO ATO ADMINISTRATIVO, ASSINALE A 

ALTERNATIVA CORRETA:  
 

A. Todo ato administrativo é dotado de executoriedade, é dizer, goza do atributo de se concretizar, 

coativamente, dispensando a intervenção do Poder Judiciário.  

B. Os elementos de validade do ato administrativo são competência, forma, objeto, motivo e finalidade.  

C. Segundo a Lei de Processo Administrativo, Lei nº 9.784, de 1999, admite-se a delegação para a prática 

do ato administrativo de decisão sobre recursos administrativos. 

D. A competência para a prática do ato deve ser exercida pelos órgãos administrativos a que foi atribuída 

como própria, ressalvada a hipótese de renúncia. 
 

QUESTÃO 106 – O NEPOTISMO É UMA FORMA DE FAVORECIMENTO, RAZÃO PELA 



____________________________________________________________________________________________________ 

Comissão de Concurso / MPM   

12º Concurso Público para ingresso na carreira do MPM, no cargo de Promotor de Justiça Militar 43 

QUAL É REPELIDA PELO ORDENAMENTO JURÍDICO. NESSE SENTIDO, A LEI Nº 8.112, 

DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, PRESCREVE QUE É “[A]O SERVIDOR PÚBLICO É 

PROIBIDO (…) MANTER SOB SUA CHEFIA IMEDIATA, EM CARGO OU FUNÇÃO DE 

CONFIANÇA, CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ O SEGUNDO GRAU CIVIL” 

(ART. 117, VIII). CONSIDERANDO A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL SOBRE NEPOTISMO, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:  
 

A. Não se admite a nomeação de cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante para cargo em comissão ou de confiança, ainda 

que a nomeação seja para cargo público de natureza política.  

B. É proibida a nomeação de cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

segundo grau, inclusive, da autoridade nomeante, todavia, não preconiza vedação equivalente para as 

hipóteses de ajustes mediante designações recíprocas.  

C. A vedação do nepotismo exige a edição de lei em sentido formal para a coibição da prática por força 

do princípio constitucional da legalidade estrita, bem por isso, a vedação acontece nos estritos limites 

previstos no art. 117, VIII, da Lei nº 8.112, de 1990, restringindo-se a limitação aos parentes até 

segundo grau.  

D. A competência para a iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo no âmbito do Ministério Público da 

União não é privativa do Procurador-Geral da República, até mesmo porque leis com esse conteúdo 

normativo são decorrências necessárias dos princípios da moralidade e da impessoalidade, que, bem 

por isso, têm aplicabilidade imediata, ou seja, independem de lei formal. 
 

QUESTÃO 107 – “O CANDIDATO APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO DENTRO DO 

NÚMERO DE VAGAS PREVISTOS NO EDITAL POSSUI DIREITO SUBJEITO À 

NOMEAÇÃO.” TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RE(RG) Nº 

598.099, TEMA 161, REL. MIN. GILMAR MENDES. SOBRE O TEMA, ASSINALE A 

ALTERNATIVA CORRETA:  
 

A. O candidato aprovado fora do número de vagas previsto no edital possui mera expectativa de direito 

à nomeação, que se convola em direito subjetivo caso haja preterição na convocação, observada a 

ordem classificatória. 

B. A nomeação tardia de candidatos aprovados em concursos públicos, por meio de ato judicial, à qual 

atribuída eficácia retroativa, gera direito às promoções ou progressões funcionais que alcançariam 

houvesse ocorrido, a tempo e modo, a nomeação.  

C. Aos editais de concursos públicos das Forças Armadas, instituições organizadas com base na 

hierarquia e na disciplina, sob autoridade suprema do Presidente da República, não se aplica a política 

de cotas para pessoas negras, prevista na Lei nº 12.990, de 2014.  

D. A Administração Pública não pode negar a posse ao candidato aprovado dentro do número de vagas 

previstos no edital, ainda que alegue fatos imprevisíveis, graves, necessários e posteriores à publicação 

do edital.  
 

QUESTÃO 108 – AS LEIS DO SERVIÇO PÚBLICO OU “LEIS DE ROLLAND” 

ESTABELECEM QUE O SERVIÇO PÚBLICO DEVE OBSERVAR OS DEVERES DE 

CONTINUIDADE, DE MUTABILIDADE E DE IGUALDADE. À LUZ DO PRINCÍPIO DA 

CONTINUIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA SOBRE 

O DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS: 
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A. A Constituição Federal assegura ao servidor público o direito à livre associação sindical e o direito de 

greve a ser exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; considerando  a falta de 

regulamentação do direito de greve, esses servidores simplesmente estão impedidos de exercer o 

direito de greve.  

B. Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e 

instalações, cujo exercício do direito de greve observará o previsto em lei específica, pois não exercem 

atividade própria de segurança pública.  

C. O servidor público em estágio probatório que participa de movimento grevista comete falta grave, ele 

pratica ato desabonador de sua conduta, que deverá ser considerado em sua avaliação, razão pela qual 

não poderá por ser confirmado no cargo efetivo.  

D. A atividade policial é carreira de Estado imprescindível à manutenção da normalidade democrática, 

sendo impossível sua complementação ou substituição pela atividade privada, razão pela qual o 

exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou modalidade, é vedado aos policiais civis.  
 

QUESTÃO 109 – A REGRA NO SERVIÇO PÚBLICO É A VEDAÇÃO DA ACUMULAÇÃO 

REMUNERADA DE CARGOS. NO ENTANTO, A ORDEM CONSTITUCIONAL-

ADMINISTRATIVA ESTABELECE HIPÓTESES DE ACUMULAÇÃO LÍCITA DE CARGOS, 

DESDE QUE HAJA COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS E SEJA OBSERVADO O 

CHAMADO TETO REMUNERATÓRIO, PREVISTO NO ART. 37, XI, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. NESSA PERSPECTIVA, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:  
 

A. Aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios aplicam-se as previsões de acumulação 

constitucionalmente lícita de cargos, empregos e funções, nas mesmas condições dos servidores 

públicos, com prevalência da atividade militar.  

B. É possível a acumulação lícita de um cargo ou emprego privativo de profissional de saúde com um 

cargo técnico ou científico, desde que haja compatibilidade de horários e seja observado o teto 

remuneratório.  

C. É lícita a acumulação de cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas, desde que haja compatibilidade de horários e seja observado o teto remuneratório 

mediante o somatório dos ganhos do agente público.  

D. Nos casos constitucionalmente autorizados de acumulação de cargos, empregos e funções, a 

incidência do teto remuneratório previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, deve ser 

observada mediante o somatório dos ganhos do agente público. 
 

QUESTÃO 110 – SOBRE O REGIME JURÍDICO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR CONTRA SERVIDORES PÚBLICOS, ASSINALE A ALTERNATIVA 

CORRETA: 
  

A. Com a finalidade de assegurar ao acusado os direitos à ampla defesa, inclusive defesa técnica, é 

obrigatória a presença de advogado em todas as fases do Processo Administrativo Disciplinar, sob 

pena de nulidade, independentemente da demonstração prejuízo efetivo.  

B. A Sindicância, na qualidade de processo sumário preparatório, constitui fase prévia necessária à 

instauração do Processo Administrativo Disciplinar, sob pena de nulidade em razão da não 

observância do devido processo legal, independentemente da demonstração de prejuízo efetivo.  

C. Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou Sindicância prévia, é permitida 

a instauração de Processo Administrativo Disciplinar com base em denúncia anônima, em face do 
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dever-poder de autotutela da Administração.  

D. A autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o afastamento do exercício do 

acusado de suas atribuições, como medida cautelar para assegurar que ele não influenciará na apuração 

da irregularidade; hipótese que dependerá da anuência do acusado quando ele for estável no serviço 

público.  
 

QUESTÃO 111 – SOBRE O REGIME JURÍDICO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR CONTRA SERVIDORES PÚBLICOS E MECANISMOS DE CONTROLE, 

ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:  
 

A.  prazo prescricional para a abertura do procedimento administrativo disciplinar tem início a partir da 

prática do ato, independentemente da ciência da autoridade competente para a sua deflagração, 

interrompendo-se com o primeiro ato de instauração válido, seja a sindicância, seja o processo 

disciplinar, e voltam a fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde a interrupção.  

B. A demonstração do ânimo específico de abandonar o cargo público que ocupa é necessária para 

tipificar a conduta de servidor como prática de infração administrativa de abandono de cargo.   

C. A pena de cassação de aposentadoria, considerado o caráter contributivo do regime previdenciário, é 

inconstitucional e ilegal, razão pela qual não pode ser aplicada ao servidor que já tenha direito 

adquirido à aposentação ou já esteja efetivamente aposentado.  

D. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o Mandado de Segurança é apropriado para 

o exame da suficiência do conjunto fático-probatório constante de Processo Administrativo 

Disciplinar (PAD), eis que não é necessária dilação probatória. 
 

QUESTÃO 112 – A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO FUNDA-SE NA TESE DA 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA SEGUNDO A TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO, 

ADMITINDO-SE A AÇÃO DE REGRESSO CONTRA O AGENTE PÚBLICO CAUSADOR 

DIREITO DO DANO. SOBRE O TEMA, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:  
 

A. A responsabilidade civil objetiva das pessoas jurídicas de direito público e de direito privado 

prestadoras de serviços públicos é restrita aos usuários do serviço público, não se admitindo 

responsabilidade, sem demonstração de culpa, nas hipóteses de danos causados a terceiros, não 

usuários de serviços públicos.  

B. Aquele que sofre dano causado por ato do Poder Público poderá ajuizar ação de ressarcimento 

diretamente contra a pessoa jurídica de direito público que lhe tenha causado o dano ou, se preferir, 

diretamente contra o agente público causador direto do dano e, neste último caso, deverá demonstrar 

dolo ou culpa.  

C. Segundo a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, é dever do Estado mover a ação de 

regresso contra o agente público causador direto do dano, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de 

improbidade administrativa.  

D. A ação regressiva de ressarcimento ao erário movida pelo Poder Público contra o agente público 

causador direto do dano está sujeita às regras de prescrição, ainda que fundada na prática de ato doloso 

tipificado como de improbidade administrativa. 
 

QUESTÃO 113 – SOBRE OS DIREITOS DA PERSONALIDADE E AS OBRIGAÇÕES, É 

CORRETO AFIRMAR QUE: 
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A. Os direitos da personalidade podem ser objeto de obrigações pactuadas entre particulares, desde 

que a avença envolva pessoas maiores e capazes, prestação lícita e possível, e forma livre, sobretudo 

após a edição da Lei da Liberdade Econômica (Lei Federal nº 13.874/2019). 

B. O Superior Tribunal de Justiça admite que prestadores de serviços públicos essenciais atendam 

consumidores em situação de inadimplência, desde que a interrupção da prestação afete situação de 

risco de saúde comprovada. 

C. A doação de órgãos declarada pelo doador, válida apenas em situação de morte, é considerada um 

ato jurídico unilateral irretratável, dada a relevante função social dessa manifestação de vontade. 

D. O Supremo Tribunal Federal decidiu, recentemente, que é inteiramente possível o 

compartilhamento de dados bancários e fiscais de cidadãos devedores em favor de seus credores, 

desde que expressamente previsto no contrato que originou a dívida.  
 

QUESTÃO 114 – ACERCA DAS PESSOAS JURÍDICAS E OS BENS, ASSINALE A 

ALTERNATIVA CORRETA: 
 

A. O ato constitutivo de que trata o Código Civil para a criação de uma pessoa jurídica de direito 

privado deve declarar obrigatoriamente, além de outros dados, o destino de seu patrimônio na 

hipótese de sua dissolução, desfazimento ou extinção. 

B. A desconsideração da personalidade jurídica, quando requerida pelo Ministério Público nas 

hipóteses em que lhe cabe intervir na lide, pode alcançar os bens de qualquer dos sócios de uma 

empresa, desde que seu nome integre formalmente os quadros societários ao tempo do ato ilícito. 

C. O Código Civil impede que pessoas jurídicas dissolvidas subsistam, especialmente para fins de 

liquidação, de modo a proteger a adequada distinção entre os bens dos sócios e o patrimônio da 

liquidanda. 

D. É vedado ao instituidor de uma fundação dar destinação diversa aos bens que, embora destinados  

à sua constituição, tenham sido insuficientes para o início de suas atividades, tendo o legislador 

optado acertadamente por incorporá-los a outra fundação com finalidade congênere. 

 

QUESTÃO 115 – SOBRE OS CONTRATOS EM ESPÉCIE E O INADIMPLEMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES, É CORRETO AFIRMAR: 
 

A. Se em uma doação sujeita a encargo, o doador instituiu obrigação do donatário a ser cumprida em 

favor de terceiros, vindo o doador a falecer antes dessa quitação, o contrato se consumará em 

definitivo. 

B. Aquele que atrasa pagamento de contrato verbal de empréstimo pecuniário contraído com 

particular, em que não houve juros remuneratórios ajustados, está isento de pagá-los, bastando 

reembolsar a correção monetária do período e juros de mora.  

C. O atraso da última prestação de um imóvel comprado em 60 parcelas, com cláusula de alienação 

fiduciária em garantia, não autoriza o vendedor a rescindir automaticamente o contrato e retomar 

imediatamente a posse direta do bem alienado, por força da teoria do adimplemento substancial que 

é aceita no ordenamento jurídico brasileiro. 

D. No contrato de empreitada, seja ela mista ou de lavor, o empreiteiro pode suspender imediatamente 

a execução da obra, sempre que houver divergência de medição entre ele e o dono da obra. 
 

QUESTÃO 116 – SOBRE AS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL E A 
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SENTENÇA, É CORRETO AFIRMAR QUE. 
 

A. Mesmo após o despacho que determina a conclusão do processo para sentença, o magistrado pode 

designar audiência para tentar a conciliação entre as partes.  

B. Embora o direito processual, na linha da Constituição, tenha assegurado aos jurisdicionados o 

direito à razoável duração do processo, não há nenhum tipo de procedimento contra o juiz que 

excede manifestamente prazos para sentenciar um caso. 

C. A sentença proferida com base em documentos novos que foram juntados pela parte autora pode 

dispensar a manifestação prévia do réu, caso sejam julgados procedentes os pedidos da inicial. 

D.  A regra processual de julgamento cronológico dos processos deve incluir as sentenças que 

homologam acordo firmado entre as partes, pena de quebra da isonomia em relação aos demais 

jurisdicionados que têm casos mais antigos e pendentes de solução. 
 

QUESTÃO 117 – SOBRE O PROCESSO DE EXECUÇÃO E A PENHORA, ASSINALE A 

ALTERNATIVA CORRETA. 
 

A. Na execução contra devedor solvente, não há preferência de ordem entre os bens e direitos que 

integram o patrimônio do executado, com exceção de dinheiro em espécie ou aplicação em 

instituição financeira. 

B. Qualquer tipo de vestuário ou pertença de uso pessoal encontrado por oficial de justiça que cumpra 

mandado na casa do devedor é impenhorável. 

C. O soldo percebido por um  militar é impenhorável quando alvejado por execução fundada nas regras 

do Processo Civil, embora admita hipóteses de penhorabilidade. 

D. Nenhum tipo de mobiliário que guarneça a residência do executado, quando encontrado por oficial 

de justiça que cumpra ordem judicial, pode ser penhorado. 
 

QUESTÃO 118 – ACERCA DA PRODUÇÃO DE PROVAS NO PROCESSO CIVIL E OS 

RECURSOS CÍVEIS É CORRETO AFIRMAR. 
 

A. As partes podem produzir livremente qualquer tipo de prova nas instâncias recursais, desde que 

solicite ao Relator do feito que intime a parte contrária a se manifestar sobre o elemento coligido 

ao recurso, sob pena de violação ao contraditório. 

B. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar Recursos Especiais, é livre para interpretar as provas que 

tenham sido juntadas até o momento da interposição do respectivo recurso. 

C. A parte que interpõe Agravo de Instrumento para Tribunal estadual contra decisão de juiz pode 

juntar documentos novos, que não foram produzidos na origem, desde que o Relator do feito intime 

a parte contrária a se manifestar sobre o novel elemento trazido ao recurso, sob pena de violação ao 

contraditório. 

D. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar Recursos Extraordinários com Repercussão Geral, não pode 

diligenciar a realização de audiências públicas, dado que só examina teses jurídicas e é vedada a 

produção de provas em instâncias extraodinárias. 
 

QUESTÃO 119 – SOBRE OS RECURSOS E FEITOS DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA É CORRETO AFIRMAR QUE: 
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A. São requisitos legais do Incidente de Assunção de Competência: relevante questão de direito, 

grande repercussão social ou econômica e a repetição de múltiplos processos. 

B. É vedado aos tribunais, inclusive os Superiores, editar normas regimentais para disciplinar regras 

de vinculação de precedentes, sob pena de violação à regra clássica da tripartição entre os poderes 

do Estado. 

C. A Repercussão Geral é um requisito essencial ao processamento de Recurso Extraordinário para o 

Supremo Tribunal Federal (STF) e a parte recorrente não precisará demonstrá-la quando a decisão 

recorrida contrariar enunciado sumular do STF.  

D. A parte recorrente que teve seu Recurso Especial afetado como Repetitivo, pelo Superior Tribunal 

de Justiça, ao desistir de sua interposição, torna prejudicada a análise da questão nele contida pelos 

Ministros daquela Corte. 
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GRUPO IV/B  – DIREITO ADMINISTRATIVO MILITAR 

 

 

QUESTÃO 120 – SOBRE OS DIREITOS DOS MILITARES ENUMERADOS NO ART. 50 DA 

LEI 6.880, DE 9/12/1980, É CORRETO DIZER QUE: 
 

A. O porte de arma para os oficiais é incondicional, não estando sujeito à cassação, revogação ou 

restrição. 

B. O uso das designações hierárquicas é permitido aos militares, mesmo na inatividade, mas esse direito 

sofre restrições éticas no exercício de atividades políticas, comerciais e industriais. 

C. O direito à moradia dos militares não contempla as hipóteses de uso dos alojamentos das Organizações 

Militares, mesmo quando estiverem aquartelados ou embarcados. 

D. Os praças das Forças Armadas conquistam a vitaliciedade após 10 anos ou mais de efetivo serviço. 

 

QUESTÃO 121 – A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NO CAPUT DO ART. 142, DETERMINA QUE 

AS FORÇAS ARMADAS ESTÃO SOB A AUTORIDADE SUPREMA DO PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA, REMETENDO À LEI COMPLEMENTAR O ESTABELECIMENTO DAS 

NORMAS GERAIS DESTINADAS À ORGANIZAÇÃO, PREPARO E EMPREGO. DE 

ACORDO, PORTANTO, COM ESSAS NORMAS, É INCORRETO DIZER QUE: 
 

A. No exercício do comando supremo das Forças Armadas, o Presidente da República é assessorado pelo 

Conselho Militar de Defesa, que possui atribuição para conhecer e opinar sobre todo e qualquer 

assunto afeto à área militar. 

B. O Conselho Militar de Defesa, além de assessorar o Presidente da República no que concerne ao 

emprego dos meios militares, também é órgão de assessoramento do Ministro da Defesa. 

C. O Conselho Militar de Defesa é composto pelos Comandantes da Marinha, Exército e Aeronáutica e 

pelo Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas e é presidido pelo Ministro da Defesa, 

quando chamado a assessorar o Presidente da República nos assuntos afetos ao emprego dos meios 

militares. 

D. O Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas - autoridade que compõe o Conselho Militar 

de Defesa - deve ser indicado dentre os Oficiais Generais do último posto e, se estiver na ativa no 

instante da indicação, tão logo tome posse do cargo será, automaticamente, transferido para a reserva 

remunerada. 

 

QUESTÃO 122 – SOBRE O SERVIÇO MILITAR, É CORRETO DIZER QUE: 
 

A. As mulheres são isentas do Serviço Militar obrigatório em tempo de paz e da mobilização, tanto em 

tempo de paz, como em tempo de guerra. 

B. A Lei do Serviço Militar não veda a prestação do Serviço Militar pelas mulheres que forem 

voluntárias, mas este serviço está condicionado às conveniências e oportunidades de cada Força 

Armada, nos termos de regulamentação específica. 

C. O Serviço Militar inicial tem a duração normal de 12 meses, mas pode ser reduzido ou prorrogado 

por, no máximo, 2 meses. 

D. De acordo com o art. 13 da Lei 4.375, 17/08/1964 (Lei do Serviço Militar) a seleção das pessoas para 
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o serviço militar inicial deve ser realizada avaliando os seguintes aspectos: (i) físico; (ii) cultural; (iii) 

religioso; (iv) psicológico; (v) moral; (vi) racial. 

 

QUESTÃO 123 – A LEI COMPLEMENTAR 97/1999, ALÉM DE DEFINIR, DE ACORDO COM 

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, O EMPREGO DAS FORÇAS ARMADAS NA DEFESA DA 

PÁTRIA, NA GARANTIA DOS PODERES CONSTITUCIONAIS, NA GARANTIA DA LEI E DA 

ORDEM E A PARTICIPAÇÃO EM OPERAÇÕES DE PAZ, ESTABELECE ALGUMAS 

ATRIBUIÇÕES SUBSIDIÁRIAS. SOBRE ESSAS ATRIBUIÇÕES, ANALISE AS ASSERTIVAS 

ABAIXO (I A V) E MARQUE A ÚNICA ALTERNATIVA QUE CONTEM A CONCLUSÃO 

CORRETA SOBRE AS PROPOSIÇÕES. 
 

I – As atribuições subsidiárias das Forças Armadas podem ser classificadas em gerais e específicas. 

II – Cabe à Aeronáutica, como atribuição subsidiária, operar o Correio Aéreo Nacional (CAN). 

III – Cabe à Marinha, como atribuição subsidiária, operar a Marinha Mercante. 

IV – Às Forças Armadas é atribuída, de forma geral, a missão de cooperar com o desenvolvimento 

nacional e com a defesa civil, na forma determinada pelo Presidente da República. 

V – Como atribuição subsidiária particular, o Exército pode cooperar com órgãos públicos federais, 

estaduais e municipais e, excepcionalmente, com empresas privadas, na execução de obras e serviços de 

engenharia, sendo os recursos advindos do órgão solicitante. 

 

A. Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

B. Somente a assertiva V está incorreta. 

C. Apenas as assertivas II e V estão incorretas. 

D. As assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

 

QUESTÃO 124 – DE ACORDO COM O DECRETO 5.129, DE 06/07/2004, QUE DISPÕE SOBRE 

PATRULHA NAVAL, É INCORRETO DIZER QUE: 
 

A. A patrulha naval, anteriormente designada como Patrulha Costeira, tem a finalidade de implementar 

e fiscalizar o cumprimento de leis e regulamentos, em águas jurisdicionais brasileiras, na Plataforma 

Continental brasileira e no alto-mar, respeitados os tratados, convenções e atos internacionais 

ratificados pelo Brasil. 

B. É indispensável que as embarcações utilizadas na patrulha naval (meios navais) sejam equipadas com 

armamento fixo em seu convés. 

C. O Decreto permite que seja efetuado o “Tiro de Advertência”, nos casos em que a ordem de parar dada 

pela tripulação da patrulha naval não seja obedecida pela embarcação a ser abordada, sendo que este 

tiro de advertência tem como objetivo a demonstração dissuasória de força e pode ser realizado com 

armamento fixo de bordo ou com arma portátil dos militares do grupo de visita e inspeção. 

D. A abordagem das embarcações será realizada por grupos de visita e inspeção que integram a Patrulha 

Naval. Este grupo, além dos militares designados pelo comandante, pode ter representantes de órgãos 

federais ou estaduais integrados na operação. 

 

QUESTÃO 125 – OS MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS ESTÃO SUJEITOS À 

APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NOS REGULAMENTOS 

DISCIPLINARES DE CADA FORÇA. SOBRE AS TRANSGRESSÕES, PROCEDIMENTOS DE 

APURAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE SANÇÃO, É CORRETO DIZER QUE: 
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A. A sanção de “impedimento disciplinar” prevista no Regulamento Disciplinar do Exército, consiste na 

imposição da obrigação do militar punido permanecer na Organização Militar (OM), sem prejuízo do 

serviço. Esta punição, apesar de ser publicada em boletim interno e constar da ficha disciplinar 

individual do militar, não será lançada nas alterações funcionais do punido. 

B. De acordo com o Regulamento Disciplinar da Aeronáutica, a sanção de “licenciamento a bem da 

disciplina” será aplicada ao militar com estabilidade quando for condenado, por crime doloso - comum 

ou militar -, tão logo transite em julgado a sentença condenatória. 

C. Recentemente, com a publicação da Lei 13.967, de 26/12/2019, ficou vedada a aplicação de sanções 

privativas ou restritivas de liberdade aos militares das Forças Armadas, em decorrência de transgressão 

disciplinar. 

D. A sanção administrativa de “serviço extraordinário” previsto no art. 14 do Regulamento Disciplinar 

para a Marinha, só se aplica quando o contraventor for Suboficial ou Sargento. 
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